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A D FA ,  A  F O RÇA  J U S TA  DAS  V Í T I M AS  D E  U M A  G U E R R A  I N J U S TA

O Tempo, esse inimigo contra a o qual lutamos, ameaça-nos de duas formas: pela escassez do que nos resta, e pela 
desvalorização e esquecimento que acarreta. Duas ameaças aproveitadas pelos que tentam, mesquinhamente, 
furtar-se a pagar as dívidas que a sociedade tem para connosco, e, ainda mais mesquinhamente, denegrir e 
desvalorizar o sacrifício dos que viveram aqueles tempos.

TEMPO QUE 
ESCASSEIA

TOMADA POSSE DOS ÓRGÃOS SOCIAIS NACIONAIS E DAS DELEGAÇÕES PARA O MANDATO 2022-2024
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  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Franklim Candeias Bárbara, 
associado 10626, natural da fre-
guesia de Aldeia Nova de S. Ben-
to do concelho de Serpa, resi-
dente na freguesia de Monsanto 
do concelho de Idanha-a-Nova. 

Serviu na CCav 327 do BCav 350, em Angola. 
Faleceu a 26-04-2019 com 79 anos.

João Nazaré Fernandes, asso-
ciado 1678, natural da freguesia 
de Amieiro do concelho de Olei-
ros, residente na União de Fre-
guesias de S. João da Talha, San-
taria e Bobadela do concelho de 
Loures. Serviu na CCav 1649 do 

BCav 1905 na Guiné. Faleceu a 19-07-2020 
com 75 anos.

João Januário Silva, associa-
do 13017, natural e residente 
na freguesia de Comenda do 
concelho de Gavião. Serviu na 
Companhia de Fuzileiros nº. 
5 em Angola. Faleceu a 08-01-

2021 com 87 anos.

Joaquim Lopes Galrinho, asso-
ciado 10334, natural da fregue-
sia de Bemposta do concelho 
de Abrantes, residente na fre-
guesia de S. Miguel de Rio Torto 
do mesmo concelho. Serviu na 

CCaç 165 do BCaç 158 em Angola. Faleceu a 
11-01-2021 com 80 anos. 

José Manuel Cordeiro Manei-
ra, associado 10320, natural 
da freguesia de Anunciada do 
concelho de Setúbal, residen-
te na freguesia de S. Sebastião 
do mesmo concelho. Serviu na 

CCav 3560 em Moçambique. Faleceu a 24-
06-2021 com 70 anos.

Manuel Joaquim Charrua Ne-
ves, associado 8781, natural e 
residente na freguesia de Amiei-
ra do concelho de Portel. Serviu 
na CCav Independente 3377 em 
Angola. Faleceu a 20-08-2021 

com 72 anos.

Manuel Maciel Pereira, asso-
ciado 11069, natural e resi-
dente na freguesia de S. Mar-
tinho de Galegos do concelho 
de Barcelos. Serviu na Compa-
nhia de Engenharia 1575 em 

Moçambique. Faleceu a 20-08-2021 com 
76 anos.

Henrique Eduardo Cruz Do-
res, associado 15009, natural 
da freguesia de Santa Isabel 
do concelho de Lisboa, resi-
dente na freguesia de Paúl do 
concelho de Torres Vedras. 

Serviu em Moçambique. Faleceu a 13-09-
2021 com 74 anos.

Júlio Jesus Franco, associado 
247, natural e residente na fre-
guesia de S. Salvador de Ílhavo 
do concelho de Ílhavo. Serviu 
na CArt 3515 em Angola. Fale-
ceu a 15-09-2021 com 70 anos.

Beatriz Duque Jesus, associa-
da 12686, natural e residente 
na freguesia e concelho do 
Crato. Era viúva do associado 
António Maria Graça Matos, 
falecido a 14 de Fevereiro de 

1990. Faleceu a 29-09-2021 com 85 anos.

Humberto Tomás Barros, as-
sociado 12281, natural da fre-
guesia de Cabanas de Viriato 
do concelho de Carregal do 
Sal, residente na freguesia de 
Mina de Água do concelho de 

Amadora. Serviu na CCav 789 do BCav 790 
na Guiné. Faleceu a 01-10-2021 com 78 
anos. 

Luís Manuel Conceição Silva, 
associado 15862, natural da 
freguesia de Aldeia do Carva-
lho do concelho de Covilhã, 
residente a freguesia e conce-
lho de Covilhã. Serviu na CCaç 

2928 na Guiné. Faleceu a 07-10-2021 com 
71 anos.

Associados Falecidos 
MEMÓRIA DE PORTUGAL, DOIS  
SÉCULOS DE FOTOGRAFIA - GUERRAS
Autor: António Paulo Duarte
Edição: Atlântico Press, Lisboa, 2020, 
64pp 

“Guerras recorda-nos os três grandes 
conflitos militares que atravessaram 
o século XX português. Entre 1914 e 
1918, a República enviou soldados 
para África e Flandres, no âmbito da 
Grande Guerra, enquanto a ‘neutra-
lidade benevolente’ de Salazar evitou 
a repetição do esforço e da possível 
tragédia na Segunda Guerra Mundial. 
O regresso aos campos de batalha iria 
ocorrer durante a década de 1960 na 
Guerra Colonial ou do Ultramar, que 
só veria o seu fim em 1974 com a che-
gada da Democracia e a consequente 
independência das ex-colónias.” (do 
Prefácio). 
As fotos que ilustram este volume são 
acompanhadas por textos bem docu-
mentados que nos situam nos vários 
cenários de guerra e nas circunstân-
cias sociais, políticas e militares em 
que os conflitos ocorreram. 

CONHECER PARA DOMINAR   
– O DESENVOLVIMENTO DO   
CONHECIMENTO ANTROPOLÓGICO 
NA POLÍTICA COLONIAL PORTUGUESA 
EM MOÇAMBIQUE, 1926 – 1959 
Autor: Rui Mateus Pereira
Edição: Edições Parcifal, Lisboa,   
Setembro de 2021, 478pp 

Este livro foi oferta da Editora Parcifal 
à Biblioteca da ADFA, através do Se-
nhor Marcelo Teixeira. O nosso muito 
obrigado.

“Conhecer para dominar” é uma obra 
que nos ensina que “o colonialismo 
não foi uma mácula involuntária  ou 
uma parceria contingente na história 
da Antropologia portuguesa. Foi, isso 
sim, a base substantiva dos seus pro-

gressos. O modo como a disciplina 
se foi construindo é indissociável do 
programa de ‘ocupação científica’ que 
sucede e consolida a ‘ocupação efeti-
va’ que os poderes imperiais europeus 
exigiam, no âmbito da Conferência de 
Berlim, para se autolegitimarem en-
quanto potências coloniais em África.” 
(do Prefácio).

A BARONESA REBELDE 
Autor: António Gamito Chainho
Edição: Jornal Ecos de Grândola,  
Grândola, Setembro/2021, 272pp 

Na edição de Novembro de 2019 des-
te jornal falámos de “Escrava Domin-
gas”, um romance do mesmo autor do 
que agora apresentamos e que é uma 
sequência da temática tratada no pri-
meiro. O nosso agradecimento a An-
tónio Chainho, nosso amigo e asso-
ciado da ADFA, que nunca se esquece 
de oferecer um exemplar dos livros de 
sua autoria à Biblioteca da ADFA. 
Se em “Escrava Domingas” é tratada 
a problemática do fenómeno da es-
cravatura no Vale do Sado, com todo 
o seu cortejo de maus tratos e de toda 
a espécie de abusos, em “A Baronesa 
Rebelde” o autor retoma a história 
de Maria Rosa, a filha da escrava Do-
mingas, e acompanha o seu percurso 
de vida até à velhice. Lembremos que 
Maria Rosa é o fruto de uma relação 
forçada entre Domingas e o seu dono, 
o 2.º Morgado de S. Mamede, Diogo 
Menezes de Athayde Lancastre, que 
acaba por conceder a liberdade a sua 
mãe e reconhecer a paternidade da fi-
lha, conferindo-lhe  direitos iguais aos 
dos seus filhos legítimos, Henrique e 
Mafalda. 
A vida de Maria Rosa caminha, discre-
ta, feliz e interventiva, a par de uma 
grande revolução social inspirada nas 
ideias iluministas do século XVIII e 
impulsionada pelo Marquês de Pom-
bal, com várias medidas enérgicas 
como: a abolição da escravatura, o in-
cremento do ensino a todas as classes 
sem distinção de sexos, a defesa dos 
direitos das mulheres. “A acção narra-
da por António Chainho enquadra-se 
neste complexo histórico de vidas, das 
relações entre africanos e africanas 
marcadas pelo passado esclavagista, 
escravos, forros, ex-escravos livres, 
com a elite aristocrática e a comuni-
dade local do Vale do Sado.” (do Pre-
fácio).
Sendo mulata, filha de escrava, Maria 

Rosa, apesar de usar o apelido no-
bre de seu pai e de ser possuidora de 
vastas terras e de outros bens de for-
tuna, não era bem vista e aceite pela 
elite social grandolense. Não obs-
tante, usou essa ascendência e a sua 
fortuna para ser um agente na luta 
pela libertação e dignificação dos es-
cravos que, apesar de libertos, conti-
nuavam a não ter acesso a meios de 
vida digna e a ter que continuar su-
jeitos à servidão, salvo raras excep-
ções. Outra das suas frentes de luta 
foi pela igualdade das mulheres face 
aos homens, batendo-se contra o 
princípio arcaico de que as meninas 

de família não tinham que aprender 
a ler, a escrever e adquirir outros co-
nhecimentos de cultura geral, pois 
o seu lugar era em casa ao serviço 
do marido. “Apesar de a sociedade 
local achar que as mulheres não de-
viam perder tempo a aprender mú-
sica, latim e filosofia, alegando quês 
as matérias que diziam respeito à 
casa eram suficientes para uma boa 
educação feminina, Maria Rosa jul-
gava que, se aprendessem francês, 
leitura, escrita, aritmética, doutrina 
cristã ou lavores femininos, teriam 
mais hipóteses de se afirmarem na 
sociedade.” (pg. 47).

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MARIA FÁTIMA SILVA CAROÇO PECHINCHA • LIVÍNIO TAVARES 
MENDES • VIRGÍLIO JORGE SANTOS • INFÂNCIA ROCHA CAEIRO 
PORTELA ROSA • MARIA ADELAIDE BONACHO HONÓRIO CORDEIRO 
• ANTÓNIO JOSÉ MENDES BAIÃO • MARIA LUZ GOMES CRUZ DORES
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O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  OPINIÃO

Episódios
Maturidade

A notícia correu Mundo: Alec Baldwinn, o po-
pular actor americano, cuja paródia imitan-
do Donald Trump ficou famosa, matou uma 
colega de trabalho, durante uma filmagem. 

Seria um fait divers, relegado para a quinta página, 
se não fossem os intervenientes - e as circunstâncias, 
podemos acrescentar.
Acidentes com armas de fogo são, infelizmente, fre-
quentes. Estão na memória de todos os que passaram 
pela Guerra Colonial os muitos acidentes que vitima-
ram camaradas nossos, fruto de uma instrução apres-
sada e do ambiente de tensão vivido. Mas acidentes 
dão-se mesmo nos meios profissionais, como milita-
res e polícias. Mas, nestes, existem regulamentos, re-
gras e responsabilidades, e raramente a culpa morre 
solteira.
Os Estados Unidos assumem-se como o País das ar-
mas, tanto pela sua criação e produção, como pela sua 
larga distribuição entre população. Sob o olhar atento 
da National Rifle Association (NRA), o poderoso lobby 
capaz de bloquear qualquer tentativa de restrição no 
controlo da posse de armas. Dizem que se trata de um 
legado da conquista do Oeste aos índios e mexicanos. 
Estranho: nós, portugueses, não temos a paranoia das 
armas, e não faltam recordações de mouros, castelha-
nos, piratas, corsários, e até de franceses…

Ora, sendo um País recheado de armas, e ainda 
mais depois das recomendações de super-ar-
mamento pelo anterior Presidente (com natural 
aplauso da NRA), seria de pensar que deveria ha-
ver uma cultura de segurança quanto ao arma-
mento, mas parece que não.
Os suíços estão abundantemente equipados com 
armas de guerra, que até guardam em casa; é a sua 
forma de afirmação de cidadania, a sua fundação 
do seu País, na Idade Média. Era a forma de afir-
mação de cidadania face aos senhores feudais, na 
maioria austríacos. O que implica maturidade e 
responsabilidade, demonstradas pelo baixo nú-
mero de incidentes com armas de fogo.
Em sentido inverso, parece inexplicável estarem 
munições reais guardadas num armazém de ade-
reços cinematográficos. É tão absurdo como guar-
dar nesse armazém venenos reais, notas de banco 
verdadeiras ou doses de droga dura, misturadas 
com imitações destinadas a entrar em cena.
Na sequência do caso, já circulam inevitáveis pe-
tições para que nãos sejam usadas armas reais nas 
filmagens. Ou outras armas, viaturas em excesso 
de velocidade, quedas aparatosas, ou outras coi-
sas capazes de aumentar as audiências, a razão de 
todas as coisas.

A continuação da estória parece encaminhar-se 
para um padrão bem conhecido. Mata-se um imi-
grante, dissolve-se o SEF; há uma desordem, fecha-
-se um estabelecimento; há um abuso de autorida-
de, encerra-se um serviço. Só falta exigir a proibição 
da Igreja Católica, como forma de evitar a pedofi-
lia…
Em resumo, parece que o velho conceito de culpa 
colectiva instituído por José Estaline continua a fa-
zer escola. Tal como deportar os tártaros, prender 
os médicos judeus ou executar generais. O que tem 
a vantagem de evitar processos morosos para deter-
minar eventuais culpas individuais.
A legitimação dos regimes totalitários está na falta 
de maturidade dos povos; não estando esclareci-
dos, alguém decidirá por eles, e a culpa fica dissol-
vida em ignorância. Não nos foi explicado, durante 
duas gerações, que o povo português não estava 
preparado para a Democracia?
De modo que quem provocou o acidente (?) de Alec 
Baldwin estará seguro: enquanto se substituem pis-
tolas de guerra por outras de plástico, a responsa-
bilidade vai-se diluindo, até cair no esquecimento.
Ainda que exista sempre a possibilidade de a pre-
sença de munições reais nos adereços não ser ca-
sual…

Editorial
Passar aos actos

Um novo ciclo começa, como normal-
mente sucede quando entra uma nova 
Direcção Nacional.
Tal como foi dito na Tomada de Posse, 
a transição tem mais de continuidade 

do que de mudança. Basta lembrar que a Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional foi reconduzida, e que 
dois dos membros da nova Direcção Nacional tran-
sitam da anterior.
Porque somos cada vez menos, e porque dispomos 
de cada vez menos tempo. E a resolução dos gran-
des problemas arrasta-se, mau grado o empenha-
mento de sucessivas Direcções, personificadas por 
dirigentes cuja acção estará para sempre guardada 
na nossa memória.
Personalidades diferentes, um único objectivo: dar 
aos deficientes militares aquilo a que têm direito, 
não só pela legitimidade da sua causa, mas também 
pela legalidade instituída pela legislação criada no 
tempo em que a Guerra era recente, e as feridas por 
ela causadas eram mais visíveis.
O Tempo, esse inimigo contra o qual lutamos, 
ameaça-nos de duas formas: pela escassez do que 
nos resta, e pela desvalorização e esquecimento 
que acarreta. Duas ameaças aproveitadas pelos que 
tentam, mesquinhamente, furtar-se a pagar as dí-
vidas que a sociedade tem para connosco, e, ainda 
mais mesquinhamente, denegrir e desvalorizar o 
sacrifício dos que viveram aqueles tempos.
Talvez porque, nesta época de Paz e Democracia, 
seja difícil compreender a guerra e os seus horrores, 
bem como a abnegação, a solidariedade, a camara-
dagem, a capacidade de sofrimento que marcaram 
uma geração, e que, quer se queira, quer não, deixa-

ram rasto indelével para o futuro.
Passado, presente e futuro, expressos em três as-
pirações: não deixar apagar a memória; garantir a 
nossa sobrevivência, mais difícil face ao envelhe-
cimento; garantir a sobrevivência digna daquelas e 
daqueles que se substituíram ao Estado mau paga-
dor, cuidando dos que por ele se tinham sacrifica-
do.
Por diversas áreas de reparte a nossa luta, das quais 
destacamos algumas, sem que isso represente qual-
quer prioridade.
Na primeira frente desta luta está a Saúde, esse Bem 
não quantificável, que até está expresso nas garan-

tias constitucionais, mas que se perde nos mean-
dros dos decretos, portarias, regulamentos e despa-
chos, competindo entre si para negar no detalhe o 
que é reconhecido nos textos fundamentais. Saúde 
como um direito para quem a perdeu ao serviço da 
Pátria, saúde como um direito para quem se dedi-
cou aos outros, com prejuízo seu.
Outra frente é a da solidariedade para com os que 
foram vítimas de circunstâncias, de erros proces-
suais e más vontades que os relegaram para um 
estatuto menos favorável. E também os muitos que 
connosco lutaram, e ficaram entregues a si pró-
prios, mal integrados em novas realidades políticas 
que os rejeitam. A eles se aplica, em toda a plenitu-
de, o consagrado princípio: ninguém fica para trás!
E também as mães, esposas, muitas já viúvas, filhas, 
que representam o lado feminino da Guerra, da 
guerra a que elas não foram, mas que com elas veio 
ter, e da pior forma; sacrifício obscurecido, sonega-
do ou mesmo negado, numa espécie de machismo 
oportunista, já que todos os pretextos são bons para 
evitar pagar o que é devido.
Quanto a promessas e belas palavras, lembremos 
a Romaria dos Agravados, de Gil Vicente: Falo mui 
doce cortês / Grã soma de cumprimentos / Obras 
nam nas esperês / Senam que vos contentês / com 
palavrinhas de ventos. Em português atual: grande 
quantidade de cumprimentos / mas não esperem 
por obras / contentai-vos apenas / com palavrinhas 
ao vento.
Cinco séculos passados, e palavras, continua a levá-
-las o vento…
Está na hora de passar aos actos – até porque horas, 
não nos restam muitas.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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Há muitos anos que venho acalentando o 
desejo de ver o nosso ELO “ultrapassar 
a barreira ADFA” e dar-se a conhecer 
a um número mais vasto de cidadãos, 

ex-combatentes ou não, que de alguma forma se 
identificam com os nossos valores e sentido de ci-
dadania.
Quem sabe se o nosso ELO não poderá contribuir 
para um reencontro entre camaradas de armas e/
ou familiares?
Não olvidemos que as nossas tropas, integradas 
em missões internacionais de paz, também cor-
rem risco de vida ou deficiência permanente (de-
sejamos que tal não aconteça).
É certo que tal empreendimento terá, forçosa-
mente que ser passível de um estudo económico/
financeiro que permita viabilizar tal empreendi-
mento, mas também a memória da Guerra Colo-
nial não poderá, nem deverá ficar retida no baú 
das memórias como aconteceu com a honrosa 
prestação do CEP (Corpo Expedicionário Portu-
guês) que, combatendo na Flandres, em condições 
sub-humanas, fardamentos rotos e inadequados, 
falta das mais elementares condições de higiene e 
salubridade, carência de alimentação adequada e 
esquecido pelo poder político de Lisboa, se bateu 
com honra. E ainda em maior esquecimento caí-
ram os outros milhares de soldados portugueses, 
da Metrópole e do Ultramar, que foram enviados 
para o Sul de Angola e o Norte de Moçambique, 
e que adoeceram e morreram aos milhares, víti-
mas das doenças tropicais (pela acção do inimigos 
houve poucas baixas).
E quem fala hoje desses heroicos soldados? Caí-
ram no esquecimento.
Será que esse é o nosso destino?
Não desejamos que o número de DFA aumente, 
mas que TODOS os combatentes das Campanhas 
Africanas ocupem o lugar que merecem e têm di-
reito
A primeira missão do ELO é colocar-nos em con-
tacto, por isso mesmo se chama “ELO”, mas tam-
bém contamos com um número de colaboradores 
assíduos. Além de outros mais esporadicamente 
que abordam assuntos diversos, temos a divulga-
ção literária, conselhos alimentares
O Zangão não pode deixar de salientar o sentido 
testemunho de injustiça e grito de revolta, assi-
nado por Rita Joana Maia, no último ELO, com o 
título “As rosas de uma guerra injusta”
Ressalvo todos os artigos que estão a tornar o nos-
so ELO, na minha modesta opinião, cada vez mais 
preciso e de maior qualidade.

A ironia é o primeiro indício de que   
a consciência se tornou consciente
Fernando Pessoa (1864-1936)

Cada vez se fala mais em igualdade de “géneros”. Há 
muitos anos que as mulheres usam calças sem que tais 
peças de vestuário as tenham alterado na sua idiossin-
crasia. A igualdade não se resume ao vestuário.
Cada ser humano tem direitos e deveres de respeito 
mútuo e deve ser avaliado pelo seu carácter, compe-
tência, capacidade, postura, cordialidade, enfim pelos 
atributos que não têm sexo masculino nem feminino.
A propósito desta “abolição de guerra de sexos e uni-
formização” penso ser oportuno fazer um apelo aos 
filólogos para começarem rapidamente equacionar 
novas palavras a nível de dicionário e na conjugação 
dos verbos, que sejam morfologicamente classifica-
das como classe invariável.
(Abro um parêntesis para reproduzir uma notícia de ro-
dapé de uma estação de televisão que, num Domingo, 
anunciou que “o Orçamento de Estado é apresentado Se-
gunda-Feira”). Julgava eu que Segunda-Feira, sendo futu-
ro de Domingo, a notícia deveria ser: o Orçamento será…
Se estiver errado, humildemente peço desculpa.
O Zangão pretende, modestamente, contribuir para 
esse futuro dicionário.
Primeiro há que introduzir palavras “neutras”. Pri-
meira sugestão: “palavras” escrever-se-á “palavris” e 
“neutras” passará a “neutres”. 
Conjuga-se um verbo com eu – tu – ele, sendo “ele” 
masculino e “ela” feminino. Futuramente poderá ser: 
eu – tu – eli.
Já se utiliza com bastante frequência o “estamos grávi-
dos”. Esta é uma solução que se advinha de mais difícil 
resolução.
Será que a engenharia genética conseguirá que todos 
os seres sejam iguais? Que tenham iguais capacida-
des de reprodução, fecundação, amamentação, será 
possível que a ciência evolua (?) para o ser humano se 
tornar filho de Hermes e Afrodite?
Ressalvo que não reconheço nenhum género huma-
no, tal como ainda o conhecemos, superior ao outro.
São as capacidades morais, laborais e intelectuais que 
definem cada pessoa.
A todas as pessoas assiste o direito de manifestarem 
o seu agrado ou desagrado por determinado acto ou 
acontecimento. Acontece com as manifestações anti-
-tourada. Exercendo esse direito classificam as toura-
das de espectáculo bárbaro e de sofrimento animal.
Mas, e nos estádios de futebol, onde os espectadores 
se envolvem em autênticos actos de violência, antes, 
durante e após os encontros entre as equipas em dis-
puta pela vitória?

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 
DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro Coordenador de Transportes - Loja 1
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional  
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes 
Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos 

dias úteis
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Quem aposta tudo na ADFA quer que 
ela ganhe em tudo, e quer que os 
seus dirigentes sejam respeitados em 
tudo, e que estejam em tudo do lado 
certo da nossa história. Este é um de-

sejo de muitos de nós e, claro, de mim também, ao 
ponto de intimamente desejar não ter razão com 
as dúvidas que levanto e com as denúncias que re-
velo. Porém, parece que aqueles que ultimamente 
foram alvo das minhas palavras querem agradar-
-me e repetiram pateticamente aquilo de que os 
acuso, em vez de me desmentirem.
Quem escreveu o texto em nome dos Órgãos So-
ciais Nacionais cessantes (e evocando os eleitos) 
acha que um silêncio partilhado por 11 pessoas 
passa a ser eloquente, porém, estou em condições 
de garantir que é abusivo falar em nome de todas 
essas 11 pessoas, quanto mais das que ainda hão 
de vir.
E o que dizer de quem chama a si os méritos de um 
todo coletivo, obtidos com a estratégia e a lideran-
ça de um friso histórico de dirigentes e o esforço 
e a luta de todos, para tentar parecer intocável? É 
embaraçoso, embaraçoso para todos nós.
Depois, um texto que critica claramente o com-

portamento do Presidente da MAGN e por inerên-
cia Presidente do CN pode ser comparado com um 
holofote, mas dificilmente com uma cortina de 
fumo.
Além disso, é errado classificar de fraturante a in-
tervenção de um conselheiro que coloca questões 
no CN que não foram respondidas, e que as leva 
ao conhecimento dos associados através do nosso 
jornal. Informar os associados é um ato de coesão, 
impedi-los de terem acesso a toda a informação 
em tempo útil é que é fraturante, e chamar os as-
sociados a decidir, ocultando o contraditório não é 
informação, é propaganda e manipulação. Censu-
rar a informação e dar as desculpas habituais dos 
censores, não é só antidemocrático, é incompe-
tência.
Quem cala consente. Se os promotores do projeto 
CAIP não têm resposta para as questões que levan-
to, então as minhas conclusões estão certas e isto é 
um grande golpe.
O debate sobre este tema, continuá-lo-ei no CN 
e recorrerei ao ELO sempre que achar que os as-
sociados precisam de ser informados, para não 
serem manipulados. Só há democracia com infor-
mação e, claro, sem censura prévia.

É preciso dar uma oportunidade à ADFA, e não desis-
tir já dos seus princípios e dos seus fins, esquecidos 
por trás de chavões desgastados e esvaziados pelo 
uso e pela preguiça intelectual, pois não devemos 
querer qualquer ADFA, porque o que fizermos nesta 
reta final é que deixará de nós a imagem prevalente.
A DD do Porto tem um projeto e é expectável que o 
defenda, mas não pode fazer ataques de carácter, 
ainda que tímidos e canhestros, e vitimizar-se a se-
guir, em vez de responder às perguntas legítimas que 
lhes dirigimos, como têm feito sistematicamente, e 
fez de novo na reação ao meu manifesto.
Manifestamente, não reconhecem uma atitude dig-
na quando a vêem.
Dou-vos uma novidade: o ELO é um órgão de infor-
mação. Só quem tem algo a esconder dos associados 
é que deve temer o que aqui for denunciado.
Como até agora deixaram por responder as pergun-
tas feitas, e a que é exigível que respondam, presu-
me-se que não encontram melhores respostas do 
que as que eu próprio dei, em sede de CN e no ELO.
Quanto à minha acidez e ao meu perfil, tenham juí-
zo, com Kompensan e uma dietazinha, resolvo isso.

mcbastos

Infelizmente, talvez porque não desempenha 
funções como Director ou Editor do ELO, o 
associado Manuel Bastos confunde aquilo que 
apelida de acto de censura com a autonomia 
institucional e técnica que assiste à Direcção 

deste Jornal, para melhor servir a ADFA e todos os 
Associados, de acordo com o Estatuto Editorial e 
com a Lei Portuguesa. Alegar censura é abusivo e 
chega mesmo a ser ofensivo, ainda mais quando 
essa acusação provém de quem tanto tem escrito no 
nosso Jornal e que, antes como agora, não vê cortada 
uma letra sequer ao que tem apresentado. E artigos 
houve nesta já longa colaboração que geraram reac-
ções pouco simpáticas, umas sem razão, outras com 
alguma pertinência.
As palavras duras com que o associado Manuel Bas-
tos atingiu o ELO e a própria ADFA são consideradas 
injustas e desadequadas. O debate associativo ficou 
assim manchado e prejudicado por quem o quis 
fomentar, levantando questões plausíveis sobre o 
Projecto CAIP a que, nem o ELO, nem os Órgãos So-
ciais Nacionais, nem a Delegação do Porto puseram 
obstáculo à respectiva publicação. O que torna agora 
incompreensível e muito reprovável este ataque fei-
to a dirigentes, Delegação do Porto e Órgãos Sociais 

Nacionais cessantes.
O Director do ELO e a sua Equipa reservam-se o di-
reito de recusar a publicação de qualquer outro texto 
que lese o bom nome da Associação, uma vez que o 
nosso Jornal também é a imagem externa da ADFA.
Publicámos, com algum pudor, mas sem receios e 
na íntegra, o texto e agora a resposta do associado 
Manuel Bastos, e encerramos com esta Nota da Re-
dacção este triste episódio.
Da tentativa conciliadora do ELO, de tudo publicar, 
com total liberdade de expressão e da forma mais 
ampla possível, passou-se para uma situação que 
não abona a favor da ADFA, instalando um discurso 
com um nível prejudicial que nunca desejámos, que 
lamentamos e que não nos permite que continue-
mos a publicá-lo.
A decisão de terminar por aqui este “debate” sobre 
o Projecto CAIP nas páginas do ELO faz parte das 
prorrogativas editoriais e associativas que sempre 
prevalecem e que assistem à tomada de decisão na 
Redacção.
O ELO é da ADFA e não de quem não admite um de-
bate sereno e se julga detentor da verdade última. 
Também por não ser um jornal diário ou semanário, 
ELO tudo fez para que a publicação do Manifesto 

Anti-CAIP e das posições dos visados por esse texto 
fosse rápida, ampla e serena e que não interferisse 
no Acto Eleitoral em curso. Aquilo que Manuel Bas-
tos considera erradamente como “desculpas habi-
tuais dos censores” não é mais do que o imperativo 
incansável e inabalável de salvaguardarmos a nossa 
Associação, algo que o nosso associado não cuidou 
no seu último texto. A troca mais acalorada de argu-
mentos desta discussão tem que retomar o seu es-
paço natural, interno, nas reuniões estatutariamente 
definidas - o Conselho de Executivos e o Conselho 
Nacional (e, mais tarde, a Assembleia-Geral Nacio-
nal). O ELO comunicará nas suas páginas todas as 
deliberações que, através da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, dali emanarem sobre este assunto.
O Projecto CAIP foi discutido em todas as instâncias 
estatutárias da ADFA, e o CN proferiu uma decisão 
que prevê a continuidade desse debate interno em 
novas fases do Projecto. Assim, o Projecto CAIP será 
tema para cobertura jornalística no ELO sempre que 
a ADFA pretenda divulgar aos seus associados e lei-
tores em geral a informação de elevada qualidade, 
com transparência, clareza e rigor, livre de quaisquer 
tentativas de manipulação ou censura.

O nosso associado e elemento da Direcção 
Nacional cessante, Liakatali Fakir, con-
tactou telefonicamente o Director do ELO 
para manifestar o seu desagrado por não 
ter sido auscultado sobre o conteúdo do 

comunicado dos Órgãos Sociais Nacionais cessantes 

acerca do “Manifesto Anti-CAIP”. Ao lê-lo no jornal 
vem agora declarar que não se revê nalgumas posições 
nele expressas e, se fosse ouvido em devido tempo, te-
ria manifestado a sua frontal oposição em relação às 
mesmas. Apesar de ser alheio a essa alegada falha de 
auscultação, o ELO regista aqui o desabafo deste asso-

ciado e ex-dirigente que, neste momento, está a passar 
por uma fase difícil da sua vida, confessando que não 
está em condições anímicas de endereçar este seu re-
paro por escrito. Ao nosso Amigo Katali desejamos que 
se restabeleça depressa e recupere a sua habitual boa 
disposição e militância na ADFA.

Uma oportunidade à ADFA!
Publicado ao abrigo da invocação do Direito de resposta e defesa da honra

Nota da Redacção - 1
Em defesa do bom nome da ADFA e do ELO e da honra de todos os intervenientes

Nota da Redacção - 2
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Reunião de associados

A Direcção da Delegação de Lisboa realizou uma reu-
nião de associados no dia 19 de Outubro, na Sede da 
ADFA, em Lisboa, à semelhança do que já havia feito em 
14 de Setembro (ver fotos das reuniões).
Foram debatidos todos os pontos que estavam agenda-
dos para esta reunião, de acordo com a convocatória que 
tinha sido publicada no Jornal ELO.
Relativamente ao primeiro ponto, sobre Saúde e Porta-
ria 1034/09 (ADSE), ficou decidido solicitar uma reunião 
com a Direcção Nacional, o que já foi entretanto propos-
to pela Direcção da Delegação de Lisboa, que aguarda 
agendamento. Acerca do DL 503/99, também foi solici-
tada uma reunião para que esta questão seja resolvida 
quanto antes, porque “a morosidade gera impaciência”.

No âmbito do processo reivindicativo, a Delegação 
também participou todos os temas à Direcção Nacio-
nal (associados que recebem menos que o ordenado 
mínimo nacional, viúvas, furriéis, segundos sargen-
tos e DFA), para que se inicie o trabalho sobre estas 
questões a nível nacional e para que “ninguém fique 
para trás, esquecido e mal tratado por este País, que 
tanto nos exigiu e que se não fomos nós a reivindicar 
aquilo a que temos direito ficamos eternamente es-
quecidos”.
Francisco Janeiro, presidente da Delegação de Lis-
boa, sublinhou que “por isso, enquanto formos vivos e 
até ao nosso último suspiro, temos que nos fazer ouvir 
e insistir, persistir e jamais desistir”.

Lisboa
 

Opinião

Não podemos ficar para trás
Hoje, passados quase mais de 50 anos de termos sido fe-
ridos e ficarmos doentes, numa guerra para que fomos 
obrigados a ir para não termos que fugir ou sermos pre-
sos, quando reclamamos para que não se esqueçam de 
nós e de tudo aquilo a que temos direito, para substituir 
o que perdemos, produtos de apoio, direito á saúde e 
dignidade, quem nos ouve diz que somos os melhores, 
mas continuam a deixar passar o tempo para ver se o 
envelhecimento nos apaga a vontade de reivindicar para 
que tudo fique na mesma.
Convém não entrarmos na passividade, nem no esmore-
cimento e muito menos, os outros que resolvam, porque 
eu fico aqui no meu canto.
“Quem não luta por o que quer aceita o que vier”.

Francisco Janeiro, presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa

Encontro e debate associativo
23 de Novembro, Terça-Feira, pelas 14h00, na Sede da ADFA

A Direcção da Delegação de Lisboa convida os associa-
dos para um encontro e debate associativo a realizar no 
próximo dia 23 de Novembro, pelas 14h00, na Sede da 
ADFA, em Lisboa.
Da ordem de trabalhos constam os seguintes assuntos: 
Saúde - Portaria 1034/09 – ADSE; Processo reivindica-
tivo – associados que recebem menos que o ordenado 
mínimo nacional; Viúvas com pensões degradadas; Ex-
-furriéis e segundos sargentos e DFA; Decreto-Lei 503/99 
– continuamos a aguardar pela conclusão de muitos pro-
cessos; Agilização de processos em fase de conclusão.
No procedimento com as instituições que estão obri-
gadas a intervir nos processos militares e que há muito 

demoram demasiado tempo para concluir os mesmos.
“Camaradas, caros associados, o agendamento desta 
reunião é idêntico ao das reuniões anteriores, isto por-
que até ao momento não conseguimos dar início ao que 
já solicitámos e que desejamos ver concluído quanto 
antes para o bem de todos nós”, explica o presidente da 
Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e fi-
chas de associado, solicita-se aos associados que entrem 
em contacto com a Secretaria da Delegação de Lisboa, 
pelo número 217 512 630, para que seja possível verificar 
se a ficha de associado se encontra completa.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados atualizados, a fim de melhor po-
der defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725

Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-portu-
gal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com – 
217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00.
O contacto do presidente do Núcleo de Sintra, Agostinho 
Mesquita, é 918 425 843.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades de 
Pintura, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada conti-
nuam suspensas, por razões de distanciamento sanitá-
rio e prevenção da COVID-19, aguardando informações 
da Direcção-Geral da Saúde para que sejam retomadas.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os associa-
dos logo que seja possível retomar estas actividades de 
lazer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação
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Porto
 

Agradecimento
A Direcção da Delegação do Porto agradece a colaboração 
prestada pelos associados que constituíram as 15 Mesas 
de Voto, no Acto Eleitoral realizado em 25 de Setembro.
A Direcção agradece ainda aos trabalhadores e colabora-
dores da Delegação que, também nesse dia, deram apoio 
no funcionamento dos Serviços de Atendimento, Restau-
rante, Cafetaria-Bar e Portaria.
Graças ao empenhamento de todos e à grande participa-
ção dos associados, a Delegação do Porto demonstrou o 
seu espírito de determinação e que os associados que lhe 
estão afectos, são agentes activos das causas associativas.

Informações úteis
Os serviços da Delegação do Porto funcionam em todos 
os dias úteis, das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30, 
sem quaisquer restrições.
Os associados têm ao seu dispor:

Atendimento aos Associados
- Emissão/Renovação de cartões de deficiente militar (lis-

tas vermelha, verde, azul e castanha);
- Emissão/Renovação de cartões de assistência médica e 

medicamentosa (IASFA/ADM);
- Recepção de documentos para comparticipação de as-

sistência médica e medicamentosa e entrega no IASFA;
- Emissão/Renovação de cartões da Galp Frota;

- Acompanhamento dos processos e prestação de todo o 
tipo de informação relacionada com a condição de de-
ficiente militar;

- Tratamento para a obtenção de todo o tipo de decla-
rações relacionadas com a situação militar, nomeada-
mente aquisição de viatura com isenção de impostos 
e dístico de estacionamento (incapacidade mínima de 
60%);

- Pedidos de juntas por agravamento;
- Tratamento e acompanhamento da viúva aquando do 

falecimento do associado;
- Encaminhamento para outros serviços nas situações 

que ultrapassam o âmbito do Serviço de Atendimento;
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.porto@
adfa.org.pt

Apoio Jurídico
- Análise e acompanhamento das situações relaciona-

das com a condição de deficiente militar que careçam 
de tratamento e apoio jurídico, nomeadamente por via 
de reclamações, de ações judiciais e de interposição de 
recursos;

- Contactos com entidades militares e civis;
Contactos: 228 347 201/gabjuri.porto@adfa.org.pt

Apoio Social
- Acompanhamento hospitalar (internamento e outras 

intervenções);
- Visitas domiciliárias;
- Análise de situação socioeconómica para isenção de 

quotas;

- Outras situações sociais;
Contactos: (Segundas, Quartas e Sextas das 09h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30 - 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Apoio Médico Psicológico e Social
- Consultas para associados e familiares beneficiários do 

sistema IASFA/ADM de medicina geral e familiar, psico-
logia e psiquiatria;

- Renovação da Carta de Condução;
- Consultas da Rede Nacional de Apoio a utentes com 

perturbação psicológica crónica;
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@adfa.
org.pt

Restaurante Social
- Serviço de refeições económicas nos dias úteis das 

12h15 às 14h00;
Contactos: 228 347 206

O Serviço de Atendimento funciona no primeiro Sábado 
de cada mês, das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h00;
Neste dia, pelas 14h30, tem lugar a habitual reunião com 
os associados para dar conta das questões relativas à vida 
associativa,
Aproximamo-nos do final do ano e do encerramento das 
Contas, pelo que não deixe para 2022 o que deve fazer em 
2021. 
Regularize as suas quotas, podendo fazê-lo pessoalmente, 
através de vale postal ou por transferência bancária. Para 
este efeito, solicite à Delegação o NIB da conta e, quando 
o fizer, informe a Delegação.

Porto Sentido aos Olhos da Deficiência
Projecto co-financiado pelo Instituto Nacional para a Reabilitação (INR)

O projecto “Porto Sentido aos Olhos da Deficiência” con-
cluiu-se com a realização das duas últimas actividades 
programadas, que decorreram nos dias 6 e 29 de Outubro.
A primeira iniciativa, no dia 6 de Outubro, teve como local 
de visita o Jardim Botânico do Porto, espaço emblemático 
da cidade e de referência na vida e obra da escritora So-
phia de Mello Breyner Andresen.
O jardim está implantado na então chamada Quinta do 
Campo Alegre, permanecendo como propriedade dessa 
família até 1949, data em que foi adquirido pelo Estado 
Português. Actualmente, o local é muito visitado pela be-
leza invulgar dos seus jardins, que exibem um conjunto de 
espécies valiosas, quer pela sua raridade, como pela sua 
dimensão. O grupo tomou contacto com este “património 
verde”, através de uma visita guiada que permitiu conhe-
cer a sua história e apreciar os seus encantos.
O programa encerrou, no dia 29 de Outubro, com a visita 
ao Estádio e Museu do Futebol Clube do Porto.
O Estádio do Dragão foi inaugurado em 2003 e sucedeu 
ao antigo Estádio das Antas, afirmando-se como um pon-
to de referência cultural e desportivo da cidade. O Museu 
foi inaugurado em 2013 e apresenta aos que o visitam, um 
variado leque de troféus e de peças ligadas à história do 
clube. Com estas e outras actividades já realizadas nos 
meses de Julho e Setembro, atingiram-se os objectivos 
previstos neste projecto, que teve o apoio do Instituto Na-
cional para a Reabilitação (INR).
A diminuição dos efeitos provocados pela pandemia, 
com os entraves acrescidos no acesso à participação nos 
recursos culturais da cidade e o restabelecimento das re-
lações interpessoais favorecedoras da reintegração em ro-
tinas mais normalizadas, foram objectivos prosseguidos e 
cumpridos. Quanto às pessoas com deficiência que par-
ticiparam, foi-lhes permitido vivenciar uma experiência 
individual e colectiva que não conseguiriam concretizar 
de outra forma, seja por questões financeiras, de acessibi-
lidade, de mobilidade ou de apoio social e familiar.
Não menos importante foi a sensibilização da comunidade 
relativamente à participação e inclusão cultural e social de 
pessoas com deficiência, objectivo que foi concretizado.



NOVEMBRO 2021 8 

DELEGAÇÕES  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Madeira
 

Secretária de Estado visita Sede da Delegação
A Sede da Delegação da ADFA na Madeira recebeu a visita 
da secretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes, Catarina Sarmento e Castro, que esteve na-
quela Região Autónoma em visita oficial de dois dias.
O primeiro dia, reservado aos antigos combatentes, in-
cluiu a deslocação aos Serviços de Apoio Social e Saúde 
dos Antigos Combatentes apoiados pelo Ministério da 
Defesa Nacional, na cidade do Funchal, tendo também 
efectuado uma visita ao Núcleo da Liga dos Combaten-
tes na Região e Gabinete de Apoio Médico Psicológico e 
Social e à Sede da Delegação da ADFA na Madeira. A go-
vernante foi acompanhada pela sua assessora para a área 
financeira, Margarida Gil.
A visita à Delegação da Madeira não estava prevista no 
plano da viagem, mas foi por vontade da secretária de Es-
tado dos Recursos Humanos e Antigos Combatentes, que 
manifestou o desejo de visitar as instalações, que a mesma 
se realizou, tendo sido alterado o circuito da deslocação e 
o respectivo protocolo. Alertada a Delegação, foi decidido 
pela Direcção Nacional que o seu presidente, Nuno Santa 
Clara Gomes, estivesse presente nessa importante visita.
O presidente da DN esteve presente na visita da gover-
nante ao Núcleo da Liga dos Combatentes da Madeira, 
aproveitando o convívio para estreitar relações com as 
entidades militares dos três Ramos das Forças Armadas, 
assim como com a adjunto do ministro da República, en-
tre outras entidades.
Durante a sua alocução, a secretária de Estado referiu-se 
várias vezes à ADFA e ao trabalho que tem desenvolvido.
Na visita à Delegação da ADFA, Catarina Sarmento e Cas-
tro visitou as instalações da Sede e trocou impressões com 
duas viúvas presentes, dando assim realce ao lado femini-
no da Guerra.
Na alocução proferida na ADFA deu novamente realce 
ao trabalho da ADFA, tanto no apoio aos deficientes mi-
litares, bem como na Rede Nacional de Apoio às vítimas 
de Stress Pós-Traumático de Guerra e no Plano de Acção 
para Apoio aos Deficientes das Forças Armadas (PADM).
Durante o jantar que se seguiu, foi possível aprofundar, 
ainda que de modo informal, os pontos de vista da gover-
nante e da ADFA, salientando-se a necessidade de separa-
ção do apoio aos deficientes das Forças Armadas, a prestar 
através do Laboratório Nacional do Medicamento e dos 
apoios prestados pelo IASFA, no que houve convergência 
de conceitos. Para os deficientes militares da Região Autó-
noma da Madeira, a visita de um membro do Governo da 
República, nomeadamente do MDN, tem um significado 

especial, pela manifestação do interesse e da lembrança 
dos seus problemas.
A Delegação da Madeira salientou “a maneira simpática e 
muito pessoal” com que a secretária de Estado contactou 
com os associados e membros dos Órgãos Sociais da De-
legação, com duas viúvas presentes na ocasião e no agra-
decimento aos técnicos da Rede Nacional de Apoio, com 

quem teve uma longa conversa, saudando o trabalho que 
desenvolvem em prol dos antigos combatentes.
A governante manifestou interesse em conhecer alguns 
dos problemas que os deficientes militares enfrentam, 
nomeadamente nas viagens e estadias das deslocações ao 
HFAR, no continente, especialmente para a substituição 
de próteses, destacou a Delegação.

Tomada de Posse
No dia 18 de Outubro, o presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral de Delegação, Rui Catanho, deu posse aos 
Órgãos Sociais da Delegação para o próximo triénio 2022-
2024.
Assistiu ao acto o presidente da Direcção Nacional, Nuno 
Santa Clara Gomes, que, se deslocou à Região Autónoma 
da Madeira para acompanhar a visita oficial da secretária 
de Estado dos Recursos Humanos e Antigos Combaten-
tes.
Após a Tomada de Posse, o presidente da Direcção da De-
legação, João Martins, dirigiu algumas palavras aos pre-
sentes, tendo destacado que, na história da Delegação da 
Madeira, foi a primeira vez, num acto desta importância, 
que um presidente da DN pode estar presente.
Depois falou do futuro próximo e mais distante, da res-
ponsabilidade de gerir uma Delegação em situação finan-
ceira difícil, da necessidade de encontrar soluções para 
que nenhum deficiente militar fique sem apoio. Realçou 
que, “importa, como foi referido no programa eleitoral, 
acreditar”.
O presidente da DN deixou bem claro o objectivo da equi-
pa da Direcção Nacional e realçou que conta com a co-
laboração de todos e que encara o futuro com confiança.
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Bragança 

Agradecimento
Estimados associados, vimos por este meio agradecer a 
todos pela participação nas eleições para o novo triénio 
que se vai iniciar. É de louvar a participação e adesão 
que as mesmas tiveram, apesar desta pandemia que 
tanto nos tem afastado.
Ressalvamos, mais uma vez, a importância da partici-
pação na vida associativa para a reivindicação dos nos-
sos direitos e da melhoria das nossas vidas. Não pode-
mos deixar passar aquilo em que acreditamos, aquilo 
por que tanto lutamos estes longos e bravios anos.
Este será um novo triénio, onde a dedicação e a força 
“para manter a porta aberta” desta que é a nossa “se-
gunda Casa, a nossa segunda Família” continuará a ser 
uma prioridade.
Sabemos que ainda há muito para fazer, porém tem ha-
vido um trabalho difícil mas muito dedicado e provei-
toso dos nossos dirigentes, quer nas Delegações quer 
na Direcção Nacional.
Em conclusão, temos que continuar fortes e unidos, 
porque só assim podemos garantir aquilo que conquis-
tamos e continuar a caminhada para conquistar aquilo 
a que ainda temos direito.

A Direcção da Delegação
 de Bragança

Faro 

Tomada de Posse

No dia 2 de Novembro teve lugar a Cerimónia de To-
mada de Posse dos novos Órgãos Sociais da Delegação 
de Faro, no Auditório da Biblioteca Municipal de Faro.
A Delegação agradece a presença de todos e dos repre-
sentantes de algumas entidades: o presidente da Câ-
mara Municipal de Faro, Rogério Bacalhau; o tenente-
-coronel Hélder Estriga, do Regimento de Infantaria N.º 
1, de Tavira; o tenente Eduardo Schlenger, do Comando 
Marítimo do Sul; o alferes Teixeira, da Guarda Nacional 
Republicana; o comissário João Braz Palma, do Coman-
do de Divisão Policial da PSP de Faro; o coronel Villas 
Boas, director do Refúgio Aboim Ascensão; Dora Luís, 
presidente da Cruz Vermelha Faro/Loulé; Bruno Lage, 
presidente da União das Freguesias de Faro; e Henri-
que André, presidente do Núcleo de Faro da Liga dos 
Combatentes.

Donativo à Delegação de Faro
A Direcção da Delegação de Faro agradece o donativo 
feito pelo associado Orlando José Paleta Duarte, asso-
ciado n.º 6658, manifestando a relevância deste dona-
tivo, que representa um apoio importante para a Asso-
ciação.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária. 
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515. A Di-
recção da Delegação de Faro sublinha que “manter as 
quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de contri-
buir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que veri-
fiquem a validade dos seus cartões ADM e, se necessá-
rio, fazerem a sua renovação com a antecedência míni-
ma de três meses.
A Direcção

Coimbra 

Almoço de Natal 2021
A Delegação de Coimbra vai levar a efeito o seu almoço 
associativo de Natal, no próximo dia 4 de Dezembro, 
Sábado, no Restaurante “Quinta dos Patinhos”, em Ca-
rapinheira, Montemor-o-Velho (E.N. 111 – Lavariz). As 
Coordenadas GPS: 40° 11´ 37.76” N-8° 39´ 30.93” W.
Os Órgãos Sociais da Delegação apelam à participa-
ção dos associados, familiares e amigos demonstran-
do mais uma vez “o espírito associativo e solidário para 
com a ADFA”.
A concentração de associados, familiares e amigos será 
pelas 12h00, estando previsto o almoço por volta das 
13h00 e as intervenções às 15h00.
A Delegação de Coimbra informa que o pagamento 
deverá ser efectuado no acto da inscrição, no valor de 
25,00 euros para adultos e de 10,00 euros para crianças 
dos cinco aos dez anos. Para crianças até aos quatro 
anos o almoço é gratuito.
Caso os participantes pretendam optar por efectuar o 
pagamento através de transferência bancária, o IBAN 
da Delegação de Coimbra é: 0035 0740 000 0436 853067.
Para efectuar as respectivas inscrições os associados 
deverão contactar os seguintes números: 239 814 644 
ou 917 770 241, sendo a data limite de inscrições o dia 
30 de Novembro, às 17h00.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2021 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respec-
tivo pagamento através do seguinte IBAN: PT50 0035 
0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser devida-
mente identificado.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para que 
verifiquem a validade dos seus cartões ADM e para que 
solicitem a sua revalidação com, pelo menos, três me-
ses de antecedência.

A Direcção

Famalicão 

Funcionamento da Delegação
Desde 1 de Outubro último, a porta de entrada locali-
zada nas traseiras da Sede da Delegação de Famalicão 
passará a estar aberta aos associados. Na antecâmara, 
os visitantes terão que tocar à campainha para que a 
porta seja aberta e acederem ao interior.
A Delegação informa os associados que continua a ser 
necessário o pedido de atendimento presencial, por 
marcação prévia, por correio electrónico, indicando o 
motivo do pedido.
A Delegação alerta que a pandemia de Covid-19 conti-
nua activa, porém mais controlada, continuando a ha-
ver risco de contágio, mesmo para vacinados, pelo que 
apela a todos para que evitem deslocações desnecessá-
rias, e os possíveis contágios, para que todos fiquem um 
pouco mais protegidos.
A máscara, a regular desinfecção das mãos e o distan-
ciamento social continuam a ser medidas sanitárias 
obrigatórias dentro das instalações da ADFA em Fama-
licão.
Os Órgãos Sociais da Delegação agradecem a colabo-
ração, compreensão e boa vontade dos associados e 
familiares, “no sentido de todos trabalharmos o melhor 
possível sem correr riscos desnecessários”.
Os contactos da Delegação são os seguintes: e-mail se-
cretaria.famalicao@adfa.org.pt e telefone 252 322 848. 
Caso o contacto não seja atendido, a Delegação de Fa-
malicão retribui a chamada.

Serviço Médico
Na Delegação de Famalicão, o médico continua a dar 
consulta às Sextas-Feiras de tarde, com início às 14h00. É 
necessário marcar a consulta atempadamente, junto dos 
Serviços de Secretaria, via telemóvel, para os números 
919 594 527 ou 252 322 848, ou via correio electrónico.

Conclusão de obras
A Delegação de Famalicão informa que as obras que es-
tão a ser realizadas na Central de Camionagem onde a 
sua Sede está integrada têm os meses de Março ou Abril 
de 2022, como data prevista de conclusão.
Até lá, os acessos e funcionamento da Sede da Delega-
ção de Famalicão continuam a ser os que têm sido di-
vulgados no ELO.

Viseu 

Opinião

Ninguém Fica para Trás
Hoje e sempre, a ADFA, ao serviço de toda a família 
deficiente militar, na defesa e actualização dos seus 
direitos, de uma forma justa e digna, sempre com a 
sigla tão apregoada nos últimos anos, que “ninguém 
fica para trás”. É isto mesmo, que ninguém fique mes-
mo para trás nos justos direitos que os deficientes das 
Forças Armadas, em campanha, na guerra e no apoio 
á guerra, acidentes em serviço/campanha, serviço, no 
quartel ou fora dele, às esposas e filhos, viúvas, cuida-
dores a tempo inteiro, todos, sem excepção, têm direito 
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e, passados praticamente 50 anos do grito da liberdade 
que nos foi trazida pelos Capitães de Abril, regada com 
o nosso sangue, suor e lágrimas, era justo que a ADFA 
tivesse sabido expôr aos Governos as razões desta nobre 
família, que sofre com os horrores da guerra. Uma guerra 
que deu os melhores frutos para os profissionais da polí-
tica que nos governam, que têm palavras muito bonitas, 
mas deveriam efectivamente reconhecer como devem 
quem lutou e deu a vida pela Pátria, sofrendo no corpo e 
na mente os horrores dessa guerra, lhes deu a liberdade 
e a democracia continuam à espera, os que ainda estão 
vivos, de ver os seus justos direitos reconhecidos.
No dia 14 de Outubro foi empossada uma nova Direcção 
Nacional, que queremos, que desejamos, saiba apresen-
tar e fazer valer, junto do governo, tudo que consta no 
Caderno Reivindicativo do ano 2000 e que nunca devia 
ter sido posto de lado, deixar que outros métodos fossem 
adaptados, que nada resolveram. Se agora se não forem 
tomadas as medidas certas, a maior parte dos deficientes 
militares das Forças Armadas e família já cá não vão estar 
e basta ver como, não só os nossos amigos, companhei-
ros e camaradas, como as mulheres, estão a partir, “a 
dormir o sono dos justos”, muitos com pensões de misé-
ria, baixíssimas, sem que lhes tivesse sido dado o direito 
a viver o fim de uma vida digna.
É preciso fazer valer o direito já, para que a célebre frase 
“ninguém fica para trás” se cumpra. O mesmo acontece 
com a progressão na carreira dos deficientes das Forças 
Armadas e os furriéis que agora até com um grupo por a 
Associação os ter deixado ficar para trás e que se resolve 
com a abrangência do DL 134/97, de 31 de Maio, a to-
dos os DFA, sem excepção, como o referem até estudos 
efectuados por juristas conceituados. Os deficientes de 
guerra que estão em serviço continuam a ficar para trás; 
o direito à saúde, só em Lisboa e Porto e mesmo aí, com 
a restruturação da Saúde Militar que está a decorrer há 
anos, bastante precária, tudo a ADFA tem que fazer valer 
o direito em vez de substituir o Estado com clínicas em 
Lisboa e Porto até mesmo junto aos Hospitais Militares, 
o que se torna incómodo, até para a estrutura militar.
A ADFA deve actuar, deve fazer cumprir com o direito 
à saúde a 100% e às reformas, sejam elas quais forem, 
não podem acabar com estruturas militares de saúde, 
como já está a acontecer com a reforma das Forças Ar-
madas, cujas políticas estão a colocar civis em todo o 
lado, na própria estrutura de Defesa Nacional, faltando 
meios em todo o lado e qualquer dia próximo, Portugal 
fica sem defesas, sem uma estrutura capaz de Defesa 
Nacional, como tão bem o são as Forças Armadas.
Tudo mexe com a estrutura, a vida e o bem-estar da 
família deficiente militar, com isso, Coimbra-Viseu e 
todo o Portugal, fora dos grandes centros, carecem dos 
mesmos meios que tem Lisboa e por enquanto o Porto, 
até que não aconteça o mesmo que está a acontecer em 
Coimbra com o Centro de Saúde Militar, que querem 
acabar com ele e levá-lo para Santa Margarida e pas-
sar, nas estruturas de saúde de Coimbra, a funcionar o 
serviço de classificação e selecção dos militares (isto é o 
que se comenta), quando tanta falta faz à saúde militar, 
dos deficientes militares e à própria região uma valên-
cia de Saúde Militar em Coimbra. Antes tinha todas as 
valências a funcionar e agora está a ficar tudo desman-
telado, com dois blocos operatórios parados, salas de 
internamento fechadas, clínica de fisioterapia e reabili-
tação desportiva, farmácia, serviço de RX e análises, em 
vias de extinção, unidade de cardiologia com exames, 
ECG, eletrocardiograma, etc., odontologia, oftalmolo-
gia, consulta aberta do dia, ortopedia, psiquiatria, tera-
pia de grupo, stress pós-traumático de guerra, urologia, 
otorrinolaringologia, cirurgia, dermatologia e neuroci-
rurgia, etc., tudo para ali, por enquanto, ficar a funcio-

nar, uma Unidade Tipo 2+ a exercer uma actividade de 
saúde só com clínica geral até ao encerramento total.
Que pode a família deficiente militar esperar de uma 
Unidade Militar com estas condições? Que garantias 
constam no projecto que sua excelência o chefe do Es-
tado-Maior-General das Forças Armadas, almirante An-
tónio Silva Ribeiro, disse ir apresentar à ADFA, na Sede 
Nacional, em Dezembro de 2020, e que até à data conti-
nua à espera do projecto que garanta a saúde militar em 
Coimbra? O que está acontecer? São os serviços todos a 
acabar, até ao desmantelamento total? Será? A ser assim, 
quem é que falta à verdade? Responda quem souber.
Foi este o estudo mandado efectuar pelo Governo e 
que nós, ADFA, família deficiente militar, não podemos 
aceitar, pelo direito que temos à saúde a 100%.
Não podemos, de forma alguma, ver a Saúde Militar 
acabar, a não ter condições para tratar dos seus defi-
cientes de guerra e mandá-los para hospitais civis, onde 
a maior parte dos serviços clínicos ali são pagos, quan-
do a lei estabelece, conforme até parecer do Tribunal de 
Contas refere no seu Despacho, tudo que diga respeito 
à saúde é a 100%.
Assim, o que nos estão a fazer é um “roubo” e a ADFA 
não pode permitir isto e muito menos estar a substituir-
-se ao Estado em tudo que ao Estado compete por direi-
to. Ou então o Estado tem que pagar subsídios com ver-
bas necessárias a quem o serve e bem. E que ninguém 
aqui fique para trás!
A bem da ADFA, que se cumpra o lema “ninguém fica 
para trás”.

Orçamento do Estado
Todos os anos, quando chega a aprovação do Orça-
mento do Estado, tem o Governo, com alguns partidos 
políticos, reuniões, com propostas e mais propostas, 
todas elas, em princípio, com boas intenções de dar 
melhores condições de vida a todos os portugueses, 
principalmente aos mais desfavorecidos, de forma até, 
se possível, sem aumentar mais os impostos, já por si 
muito elevados, basta olhar para os impostos petrolífe-
ros e com isso, tudo aumenta.
Nesta altura, segundo opinião de pessoas idóneas, Por-
tugal tem mais de 1,6 milhões de pobres a viver com 
menos de 540,00 euros por mês. Nesta situação pensa-
-se estarem incluídos os deficientes militares em servi-
ço e serviço/campanha, mulheres viúvas a viver abaixo 
do limiar da pobreza, de que ninguém fala e para mi-
nimizar esta classe de pessoas, combatentes e família 
deficiente militar.
O Partido Comunista Português apresentou na Assem-
bleia da República um projecto para o complemento 
vitalício e pensão mínima de dignidade para antigos 
combatentes. O Projecto-Lei prevê um complemento 
vitalício de pensão, no valor de 50,00 euros mensais e a 
criação de uma pensão/reforma mínima de dignidade, 
com valor nunca inferior ao salário mínimo nacional, já 
chumbado no ano de 2020 e que agora volta a propor 
em 2021. Lembrar que esta proposta foi apresentada 
pela Liga de Combatentes na Assembleia da República 
aos diversos Grupos Parlamentares para apreciação e 
aprovação por todos os partidos.
Sabe-se que é difícil mas é justo e é de louvar esta pro-
posta de Projeto-Lei que a nossa ADFA, até á data, não 
teve coragem, apesar dos apelos aqui constantes, de 
apresentar aos nossos governantes, para que nenhum 
deficiente militar e viúvas vençam menos que o salário 
mínimo nacional. Meus amigos, companheiros e cama-
radas, que para o ano não seja necessário escrever mais 
sobre este assunto, que é sinal de ter sido, finalmente, 

feita justiça a esta, já pequena, família e cada vez, con-
forme a lei da vida, é menor!

João Gonçalves

Tomada de Posse
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
marcou a Tomada de Posse dos Órgãos da Delegação, 
para o triénio 2022/2024, para o dia 28 de Outubro, pelas 
11h00, nas instalações da Sede da Delegação.
Depois de lidas as Actas de Tomada de Posse, foram as 
mesmas assinadas pelos membros dos Órgãos, que fica-
ram assim empossados, para novo triénio.
É de salientar que a Tomada de Posse foi restrita em nú-
mero de participantes, pelo agravamento da pandemia 
nesta zona do País. Como todos somos pessoas de ris-
co, há que ter cuidados redobrados para ninguém ficar 
afectado.
“Como sempre, e como é vontade de todos, tudo vamos 
fazer para ajudar os Órgãos Sociais Nacionais a fazer ac-
tualizar a legislação ao tempo em que vivemos, de forma 
a que ninguém da família deficiente militar fique para 
trás, isto é nesta altura das nossas vidas, para que a Di-
recção Nacional faça tudo para que ninguém seja excluí-
do e a todos sejam reconhecidos os seus justos direitos”, 
destacou o presidente da Delegação, João Gonçalves.

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu deseja aos associados a melhor 
saúde e apela ao pagamento das quotas, assim como se 
paga para o IASFA.
Os associados podem efectuar o pagamento das quotas 
através de cheque, vale postal, transferência bancária 
ou multibanco, através do IBAN PT5000 4531 80400 
34119 63803, ou directamente na Sede da Delegação. O 
valor das quotas para o ano 2021 é de 84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Apresentação de Livro
Foi no dia 20 de Outubro, na Sala do Museu da Liga dos 
Combatentes de Viseu, que foi apresentado o livro “An-
gola Missão (im)Possível”, de José Francisco Rica.
A apresentação foi feita pelo autor, e contou com a pre-
sença do presidente da Junta, deputado José Junqueiro, 
do presidente e Órgãos da Liga dos Combatentes, e de 
alguns civis e do presidente da Delegação da ADFA em 
Viseu.
O livro narra o final da Guerra Colonial, na ex-província 
de Angola, e a transição para a liberdade, só que, como 
o livro esclarece, a passagem não foi fácil por não ter 
sido cumprido o Acordo de Alvor, pelo MPLA, UNI-
TA e FNLA, como foi acordado, e juntarem-se às For-
ças Armadas Portuguesas e em conjunto efectuarem a 
passagem do testemunho para a vida em liberdade e 
democracia. Assim não aconteceu e os chamados mo-
vimentos de libertação guerrearam-se uns aos outros 
e atacaram também as Forças Armadas Portuguesas, o 
que provocou milhares de mortos, mais do que nos 13 
anos de Guerra Colonial, fazendo sofrer o povo angola-
no, que ainda hoje não tem paz. Existe tanta fome e mi-
séria num País tão rico, que custa a entender e aceitar 
como tudo isto é possível.
Parabéns ao autor desta obra, por nos trazer o testemu-
nho vivo da história real que viveu na Guerra Colonial.
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Começo de um novo ciclo
Tomada Posse dos Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações para o mandato 2022-2024

Os novos Órgãos Sociais Nacionais e das De-
legações da ADFA tomaram posse para o 
mandato 2022-2024 na Cerimónia pública 
realizada no dia 14 de Outubro, no Audi-

tório Jorge Maurício, na Sede Nacional, em Lisboa. 
Presidiu ao evento a secretária de Estado de Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sarmento 
e Castro.
Na presidência da Direcção Nacional, Nuno Santa 
Clara Gomes sucede a Manuel Lopes Dias. Como pre-
sidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, man-
tém-se Joaquim Mano Póvoas. António Neves preside 
ao Conselho Fiscal Nacional.
Os associados membros dos Órgãos Sociais Nacionais 
(MAGN, DN, CFN e Lista Autónoma ao Conselho Na-
cional) assinaram a Acta de Posse e os presidentes das 
MAG das Delegações também assim fizeram, dando 
posse aos restantes elementos dos Órgãos Sociais das 
Delegações em datas posteriores.
Integraram a Mesa de Honra da Sessão Solene, presi-
dida pela Secretária de Estado, o presidente do CFN, 
António Neves, o deputado António Filipe, vice-presi-
dente do Grupo Parlamentar do PCP, o tenente-gene-
ral Joaquim Soares de Almeida, em representação do 
chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
o presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas, o de-
putado Diogo Leão, do Grupo Parlamentar do PS, e o 
presidente da DN, Nuno Santa Clara Gomes.
A Cerimónia contou com a presença de muitos con-
vidados: general Ramalho Eanes, antigo Presidente 
da República; João Miguel Ribeiro, secretário-geral 
do Ministério de Defesa Nacional; comodoro José 
Salvado de Figueiredo, director de Pessoal do Estado-
-Maior da Armada, em representação do chefe do 
Estado-Maior da Armada; major-general Rui Rodri-
gues Lopes, director de Finanças do Estado-Maior do 
Exército, em representação do chefe do Estado-Maior 
do Exército; brigadeiro-general David Gaspar, direc-
tor de Finanças do Estado-Maior da Força Aérea, em 
representação do chefe do Estado-Maior da Força Aé-
rea; coronel PILAV Diná Azevedo, assessora militar do 

Presidente da República para a Força Aérea, em repre-
sentação do chefe da Casa Militar do Presidente da Re-
pública; Paula Costa, em representação do presidente 
do Conselho Directivo do IASFA; Maria João Rocha, em 
representação do director-geral de Recursos da Defe-
sa Nacional; Francisco George, presidente nacional da 
Cruz Vermelha Portuguesa; tenente-general Joaquim 
Chito Rodrigues, presidente da Liga dos Combatentes; 
major-general Fernando Santos Aguda, vice-presiden-
te da Liga dos Combatentes; general Luís Sequeira; 
coronel Vasco Lourenço, presidente da A25A; tenente-
-coronel farmacêutico Paulo Cruz, em representação 
do director do Hospital das Forças Armadas; coronel 
Crispim Gomes, director do Lar Militar da Cruz Verme-
lha Portuguesa; Alberto Coelho; Hélder Santos, asses-
sor jurídico da SERHAC; Isabel Madeira; sargento-che-
fe Vítor Geitoeira, secretário da Assembleia-Geral da 
Associação Nacional de Sargentos, em representação 
do presidente da Direcção da ANS; Helena Rato, vice-
-presidente da Direcção da Associação Portuguesa de 
Deficiência, em representação da presidente da APD; 
José Reis, presidente da CNOD; cabo-mor Paulo Ama-
ral, presidente da Associação de Praças; cabo Ruben 
Brás, secretário da Associação de Praças.
Em Comunicado à Imprensa que anunciou a Cerimó-
nia de Tomada de Posse, a ADFA salientou que “reno-
va forças para a sua luta empenhada, confirmada pelo 
voto dos associados, que sublinham assim a sua con-

fiança em quem defende os seus inalienáveis direitos” 
e que “continua plena de vigor associativo no seu todo 
nacional, em cada Delegação, por todo o País, no Con-
tinente e nas Regiões Autónomas de Açores e Madeira. 
Os associados da ADFA são a «força justa das vítimas 
de uma guerra injusta», em acção determinada, num 
novo ciclo associativo e face aos desafios do futuro”.
Das prioridades do Caderno Reivindicativo, a Asso-
ciação destacou a eliminação das injustiças por resol-
ver, nomeadamente a aplicação integral dos direitos 
consignados no Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de janei-
ro, no que respeita à saúde e ao fornecimento de pró-
teses, ortóteses e outros produtos de apoio e disposi-
tivos médicos, a actualização das pensões degradadas 
das viúvas dos deficientes das Forças Armadas e a 
clarificação dos conceitos de “serviço de campanha ou 
campanha”, “circunstâncias diretamente relacionadas 
com o serviço de campanha” e “risco agravado equipa-
rável ou definido nas situações previstas”.
Após a saudação de boas-vindas, teve lugar a Cerimó-
nia de Tomada de Posse. Durante a Sessão Solene in-
tervieram o presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
Nacional, o presidente da Direcção Nacional e a se-
cretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes. O evento foi encerrado com um Porto 
de Honra no restaurante da ADFA.
O ELO reproduz, na íntegra, nas páginas que se seguem, 
as intervenções proferidas durante a Sessão Solene.
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Discurso do presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas

“Com a nossa vontade e determinação,  
ninguém ficará para trás”

Senhora Secretária de Estado de Recursos Hu-
manos e Antigos Combatentes, Professora 
Doutora Catarina Sarmento e Castro
Senhor Tenente-General Joaquim Soares de 
Almeida – Em representação do Chefe do 

Estado-Maior-General das Forças Armadas, Almirante 
António Silva Ribeiro
Senhor Deputado António Filipe, Vice-Presidente do 
Grupo Parlamento do PCP
Senhor Deputado Diogo Leão, em representação do 
Grupo Parlamentar do Partido Socialista
Senhor Presidente da DN, Coronel Santa Clara Gomes
Senhor Presidente do CFN, Coronel António Neves
Senhor General Ramalho Eanes
Dr. João Miguel Ribeiro, Secretário-Geral do Ministé-
rio da Defesa Nacional
Comodoro José Rafael Salvado de Figueiredo, Diretor 
de Pessoal do Estado-Maior da Armada – Em repre-
sentação do Chefe do Estado-Maior da Armada, Almi-
rante António Mendes Calado
Major-General Rui Manuel Rodrigues Lopes, Diretor 
de Finanças do Estado-Maior do Exército - Em repre-
sentação do Chefe do Estado-Maior do Exército, Ge-
neral José Nunes da Fonseca
Brigadeiro-General David Gaspar, Diretor de Finanças 
do Estado-Maior da Força Aérea - Em representação 
do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, General 
Joaquim Borrego
Deputado Pedro Morais Soares - Em representação do 
Presidente do Grupo Parlamentar do CDS-PP, Dr. Tel-
mo Correia
Senhora Coronel PILAV Diná Azevedo, Assessora Mi-
litar de Sua Excelência o Presidente da República para 
a Força Aérea - Em representação do Chefe da Casa 
Militar de Sua Excelência o Presidente da República, 
Vice-Almirante Luís Carlos de Sousa Pereira
Dra. Paula Costa em representação do Presidente 
Conselho Directivo do IASFA
Dra. Maria João Rocha, representação Diretor Rec Hu-
manos da Defesa Nacional
Dr. Francisco George, Presidente da Cruz Vermelha 
Portuguesa
Tenente-General Joaquim Chito Rodrigues, Presiden-
te Liga dos Combatentes
Major-General Fernando Santos Aguda, Vice-Presi-
dente da Liga dos Combatentes
General Luís Sequeira
Coronel vasco Lourenço, Presidente da Associação 25 
de Abril
Tenente-Coronel Farmacêutico Paulo Cruz - Em re-
presentação do Diretor do Hospital das Forças Arma-
das, Brigadeiro-General Rui Teixeira de Sousa
Coronel Crispim Gomes, Diretor do Lar Militar da 
Cruz Vermelha Portuguesa
Dr. Hélder Santos – Assessor Jurídico da Secretária de 
Estado de Recursos Humanos e Antigos Combatentes
Dr. Alberto Coelho
Dra. Isabel Madeira
Sargento-Chefe Vítor Geitoeira, Secretário da Assem-
bleia-Geral da Associação Nacional de Sargentos - 
Em representação do Presidente da Direção da ANS, 
SMOR António Lima Coelho
Cabo-Mor Paulo Amaral, Presidente da Associação de 
Praças

Cabo Ruben Brás, Secretário da Associação de Praças
Dra. Helena Rato, Vice-Presidente da Direção da Asso-
ciação Portuguesa de Deficiência - Em representação 
da Presidente da APD, Dra. Gisela Valente
Dr. José Reis, Presidente da CNOD
Membros dos Órgãos Sociais Nacionais
Senhores Presidentes das Mesas das Assembleias das 
12 Delegações
Senhoras e senhores Associados
Comunicação Social
Uma saudação especial a Vossas Excelências, pela 
honra que nos dão ao estarem aqui a acompanhar-nos 
neste evento de tomada de posse dos Órgãos Sociais 
Eleitos em 25 de Setembro passado.
Ao tomar e dar posse aos principais responsáveis asso-
ciativos que vão ter a seu cargo o comando dos desti-
nos da Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
para triénio de 2022-2024, cumpre-me proferir duas 
saudações muito especiais:
Uma saudação a todos os dirigentes associativos 
que terminam o seu mandato. Membros cessantes 
da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, da Direcção 
Nacional, Conselho Fiscal Nacional e Conselheiros 
Nacionais e todos os dirigentes das 12 Delegações no 
Continente e nas Regiões Autónomas da Madeira e 
dos Açores. Quero agradecer e reconhecer o esforço 
de todos que desempenharam funções de responsabi-
lidade na ADFA, convicto de que deram o seu melhor 
para continuar a dignificar a nossa Associação.
Como todos sabem, com o desaparecimento precoce 
do nosso Presidente da Direcção Nacional, Comen-
dador José Arruda, o mandato foi continuado, com o 
camarada Coronel Lopes Dias, a assumir a Presidência 
da Direcção Nacional e a responsabilidade de conti-
nuar os objectivos que haviam sido traçados na Presi-
dência do saudoso, camarada José Arruda.
É justo agradecer em nome de todos os sócios ao Pre-
sidente da Direcção Nacional cessante. A sua genero-
sidade e sacrifício para suceder a um Presidente caris-
mático que gozava de grande empatia no seio a ADFA 

e no domínio externa. Caro camarada Lopes Dias, sou 
uma testemunha viva dos momentos difíceis por que 
tiveste de passar. Por isso, também o meu obrigado.
Outra saudação vai para todos aqueles que se dispo-
nibilizaram para colocar o seu saber e empenho ao 
serviço das causas associativas para próximo triénio 
(2022-2024) e, em especial ao Presidente da Direcção 
Nacional, camarada Santa Clara Gomes, desejando 
que consiga, com a sua acção e de toda a sua equi-
pa, grandes êxitos na governação da ADFA no tempo 
que não se afigura fácil. Contarás com a colaboração 
e apoio da Mesa da Assembleia-Geral Nacional para o 
encontrar das melhores soluções para os problemas 
que terás de resolver.
Caros camaradas, Associados
Na qualidade de Presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional quero deixar-vos a garantia que, tanto 
eu, como os outros dirigentes que me acompanham, 
neste Órgão, tudo faremos para que os objectivos Es-
tatutários e outros que venham a ser determinados por 
decisões democráticas dos Órgãos Sociais da ADFA, 
sejam cumpridos e que nunca será demais relembrar:
a)contribuir para a dignificação e continua afirmação 

da ADFA,
b)contribuir para a sua coesão,
c) contribuir para a boa relação institucional dos dife-

rentes Órgãos associativos, Nacionais e Locais, no 
respeito pelas competências de cada um,

d)contribuir para que, perante o exercício da liberda-
de de expressão de cada um, vingue o espírito de 
respeito pela instituição e por aqueles que legitima-
mente a representam,

e)contribuir para que, o debate construtivo seja a regra 
para atingirmos as melhores soluções.

Defenderemos, sempre, o diálogo aberto e franco com 
todos e, especialmente, com as Instituições que têm 
por missão resolver ou ajudar a resolver os nossos pro-
blemas.
Senhores membros desta Mesa de Honra, ilustres 
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Intervenção da Secretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, professora doutora Catarina Sarmento e Castro

“Podem contar com o meu empenho e persistência”

É para mim motivo de enorme satisfação as-
sociar-me a esta cerimónia de Tomada de 
Posse dos novos dirigentes da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas e dei-
xar aqui expresso o meu agradecimento e 

do Senhor Ministro da Defesa Nacional pelo honroso 
convite para estar aqui hoje. 
Este é, aliás, um momento oportuno para reiterar pu-
blicamente o extraordinário trabalho que é desenvol-
vido nesta associação em prol da Condição Militar e 
da dignificação das condições de vida dos deficientes 
militares e dos deficientes civis das Forças Armadas, 
bem como das suas famílias, que é o resultado do tra-
balho incansável de tantas pessoas que, ao longo de 
mais de quatro décadas de existência da ADFA, dão 
o melhor de si no combate activo pelos direitos dos 
associados que tão bem representa.

Convidados, uma vez mais o nosso agradecimento por 
acederem ao nosso convite para participarem neste 
Acto Solene.
Bem-vindos à nossa Casa que também é vossa.
Permitam-me que, nesta minha intervenção, me dirija 
com especial relevo à Senhora Secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos Combatentes do Minis-
tério da Defesa, uma vez que é a Entidade com quem, 
no dia-a-dia, a ADFA mais tem de se relacionar.
Senhora Secretária de Estado, senhores Deputados, 
Senhor General Ramalho Eanes, senhores represen-
tantes das mais altas chefias militares,
Passados mais de 45 anos da publicação do DL 43/76, 
que é considerado pelos deficientes militares a sua 
“bíblia”, ainda, não foi feita verdadeira justiça aos defi-
cientes oriundos das fileiras militares.
Com essa Lei fez-se justiça a muitos deficientes mas 
são, ainda muitos, aqueles que a mesma excluiu.
Sabemos que foram feitas diversas alterações legislati-
vas que, veio tornar possível a resolução de muitos ou-
tros casos. No entanto, todos teremos de reconhecer 
que não se foi tão longe como seria necessário e, ainda 
hoje, encontramos muitos casos que, injustamente, 
diria até, paradoxalmente, não obtiveram respostas 
satisfatórias. Ao longo dos últimos 14 anos que presi-
do às Assembleias-Gerais Nacionais e a eventos desta 
natureza, venho exortando os mais altos dignatários 
das Instâncias Governamentais para que Portugal pre-
cisa de encerrar este dossiê de forma justa para todos 
aqueles que ao serviço da Pátria sofreram no seu corpo 
os efeitos de uma guerra que não desejaram.
E se o não fizer, não estará a respeitar a sua história 
e também não estará a acautelar os interesses de to-
dos aqueles militares que, ainda hoje, desempenham 
as suas funções em que o perigo é, sempre, um fator 
eminente. Para reforçar esta nossa convicção de que 
é tempo de fechar este dossiê, venho recordar as pa-
lavras proferidas no 40.º Aniversário da nossa Associa-
ção pelo, ex-Presidente da República, Professor Dou-
tor Aníbal Cavaco Silva, e passo a citar:
“A Associação dos Deficientes das Forças Armadas surge 
como uma força agregadora de todos aqueles que viram 
comprometidos muitos dos sonhos e projetos de vida 
acalentados na sua juventude. A Associação consegue 
uma união de esforços, dando verdadeira expressão a 
sentimentos tão simples e, ao mesmo tempo, tão nobres 
como a solidariedade, a camaradagem, a partilha e a 
amizade. É um trabalho que honra quem o realiza e 

uma missão que a todos merece reconhecimento.
A dívida de gratidão para com aqueles que sacrifica-
ram o melhor de si ao serviço da Nação impõe priori-
dades no tratamento que lhes deve ser dispensado. Os 
que tudo deram, ao serviço de todos nós, não podem ser 
esquecidos.”
Também nunca será demais citar o que o Dr. Jaime 
Gama, ao presidir às comemorações do 33.º Aniversá-
rio da ADFA, em 14 de Maio de 2007, na qualidade de 
Presidente da Assembleia da República, afirmava:
“A ADFA é uma Associação que tem sabido, não só de-
finir objectivos, traçar metas, como também ser um in-
terlocutor válido dos poderes públicos para a definição 
de soluções adequadas em relação à área da deficiên-
cia e que, como membro do Governo na área da Defesa 
Nacional, também, pude aprender a apreciar a acção 
desenvolvida pela ADFA. Espero que continue neste ca-
minho, porque com esta via tem a garantia e a certeza 
de conseguir resultados.”
E continuava: “Estamos, portanto, face a pessoas que, 
por vicissitudes várias, em consequência do cumpri-
mento de deveres militares, foram objeto de uma in-
capacidade e há um dever de reparação, em relação a 
quem, por dever, sofreu essas incapacidades. Estamos 
aqui, digamos, no cerne da solidariedade social e dos 
deveres sociais, que não devem ser apenas de retórica, 
devem ter um conteúdo efectivo e uma dimensão con-
creta.”
E, como corolário da sua intervenção, concluía: “É, 
portanto, uma obrigação do Estado, estabelecer crite-
riosamente a ordem de prioridades e de importância 
com a noção clara de que está verdadeiramente perante 
a excepção das excepções, ou seja a prioridade das prio-
ridades.”
Senhora Secretária de Estado, aqui representante do 
Ministério da Defesa Nacional, Senhoras e Senhores 
Convidados,
Como dizia o Dr. Jaime Gama, não podemos continuar 
no domínio da retórica e teremos que agir para que, o 
Caderno Reivindicativo, com as 11 medidas prioritá-
rias que aprovamos nas últimas Assembleia-Gerais de 
Sócios, tenha o necessário e urgente seguimento.
O Estado Português não pode estar de consciência 
tranquila se, nas comemorações do cinquentenário 
do 25 de abril, não tenha, também, como objectivo re-
solver, de forma definitiva, a situação de deficientes e 
viúvas que, pelas mais diversas situações, injustamen-
te, não lhes foi feita a justiça e considerá-los ao abrigo 

do DL 43/76, independentemente do nexo de causa-
lidade.
Senhora Secretária de Estado, Senhoras e Senhores 
Convidados
Com a nossa acção e determinação, as causas que de-
fendemos e que sentimos serem viáveis terão de estar 
resolvidos com sentido da justeza, com solidariedade, 
sem oportunismos e que estamos certos, serão com-
preendidas pela nossa sociedade.
Pois, com a nossa vontade e determinação, “ninguém 
ficará para trás!”
Sabemos da preocupação do Governo com os antigos 
combatentes e todos nós fazemos parte desse grupo de 
cerca de 500 mil. Mas, o nosso Estatuto tem de ser dife-
rente, porque ficámos deficientes ao serviço da Nação 
e temos de ser reconhecidos todos sem excepção.
Como militares e deficientes que somos, continuare-
mos, com a bandeira da ADFA, o combate contínuo 
contra o esquecimento e a morosidade processual, a 
inércia institucional, e que o futuro próximo seja de re-
conhecimento, de honra e de reparação para todos os 
deficientes das Forças Armadas.
Os Governos de Portugal não podem continuar a adiar 
a solução dos principais problemas que há muito fo-
ram colocados na mesa das negociações entre a Direc-
ção da ADFA e o Ministério da Defesa e outras Entida-
des do Estado.
Excelências,
Volvidos 45 anos, continuamos a deparar-nos com ve-
lhos e novos problemas.
Para ultrapassar os velhos problemas, teremos de con-
tinuar a exigir soluções abrangentes que contemplem 
todos aqueles que adquiriram a sua deficiência no ser-
viço militar, independentemente do nexo de causali-
dade.
Quanto aos novos problemas, deixo-os à intervenção 
do Presidente da Direcção Nacional.
Por fim,
Senhora Secretária de Estado, Professora Doutora Ca-
tarina Sarmento e Castro, permita-me que lhe faça um 
pedido: junto do Senhor Ministro da tutela, transmi-
ta-lhe que continuaremos expectantes e confiantes 
quanto às acções que o Governo de Portugal pretende 
levar a cabo com a ADFA para resolver definitivamen-
te os problemas que nos afligem e que fazem parte do 
nosso Caderno Reivindicativo que vos foi oportuna-
mente apresentado.
Disse.
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O vigor associativo demonstrado pela participação 
dos seus associados neste novo ciclo associativo é o 
testemunho da vitalidade e do dinamismo da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas, cuja mis-
são permanece, hoje mais do que nunca, plenamente 
actual.
Aliás, num momento de retoma progressiva da vida 
tal qual a conhecíamos antes da crise provocada pela 
pandemia COVID-19 que a todos assolou e que acen-
tuou as desigualdades sociais, não é por demais sa-
lientar a notável tenacidade e resiliência evidenciada 
pela ADFA na luta pela defesa dos mais vulneráveis e 
dos mais afectados constituindo-se, ela própria, um 
importante fator de estabilidade social.
Neste sentido, gostaria de renovar o compromisso do 
Ministério da Defesa Nacional e da equipa governa-
tiva da qual faço parte, de cumprir diligentemente o 
nosso dever de homenagem constante a todos os ho-
mens e mulheres que constituem a Família Militar, 
sublinhando inequivocamente a importância que 
atribuo a esta parceria estruturante que o Ministério 
está empenhado em manter com a ADFA em todas as 
questões que dizem respeito aos Deficientes das For-
ças Armadas. 
Aproveito, por isso, esta ocasião para endereçar publi-
camente os meus votos de sucesso aos novos corpos 
dirigentes da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas. Estou certa de que poderemos continuar a 
contar com a colaboração franca e profícua dos seus 
membros, contribuindo para a plena concretização 
da missão da ADFA, que também é nossa.
Minhas Senhoras e meus senhores,
Quero, neste momento, dar testemunho público do 
meu mais elevado apreço pelo trabalho desenvolvi-
do pelos membros dos Órgãos Sociais da ADFA que 

agora cessam as suas funções. Em particular, no mo-
mento em que cessa funções como Presidente da 
Direção Nacional da ADFA, quero manifestar o meu 
reconhecimento ao Senhor Coronel Manuel Lopes 
Dias e à sua equipa, pela dedicação, espírito solidário 
e elevadas qualidades humanas evidenciadas ao lon-
go do seu mandato. A sua actuação reflete-se, muito 
distintamente, nos notáveis serviços prestados pela 
ADFA, contribuindo para reconhecer e dignificar os 
que serviram e continuam a servir Portugal e as For-
ças Armadas. 
Ao Senhor Coronel José Nuno Santa Clara Gomes, que 

hoje toma posse como Presidente da Direcção Nacio-
nal da ADFA e à sua equipa, quero desejar os maiores 
sucessos nesta missão que agora abraça. Pode contar 
com o meu total apoio na superação dos desafios que 
se colocam à ADFA e aos seus associados na defesa de 
uma causa que a todos dignifica.
Quero também renovar as maiores felicidades ao Se-
nhor Presidente da Mesa da Assembleia-Geral reelei-
to, Dr. Joaquim Mano Póvoas, e deixar os meus votos 
sinceros de sucesso ao Senhor Presidente do Conse-
lho Fiscal Nacional, Tenente-Coronel António Neves. 
Estou convicta que o contributo de todos é essencial 
para a definição das opções que melhor servem os 
justos interesses dos deficientes militares. 
Pela minha parte, como já tive oportunidade de fri-
sar em ocasiões anteriores, podem contar com o meu 
empenho e persistência, e com a do Senhor Ministro 
da Defesa Nacional, para a concretização da missão 
da ADFA e esta sabe, que tem no Ministério da Defesa 
Nacional um parceiro de causas e um interlocutor das 
reivindicações da ADFA juntos dos restantes mem-
bros do Governo e instituições nacionais.
Muito obrigada.

Alocução do presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes

“O mandato dos Órgãos Sociais que hoje se inicia 
tem como principal condicionante o Tempo”

Senhor General Ramalho Eanes, Excelência,
Senhor Tenente-General Soares de Almeida, 
Excelência,
Professora Doutora Catarina Sarmento e 
Castro, Excelência,

Senhores Deputados, Senhores Oficiais Generais, Se-
nhores representantes das Instituições ligadas à causa 
da Deficiência, da Liga dos Combatentes, da Associa-
ção 25 de Abril, das Associações de Militares, Amigos 
desta Casa, Caros Camaradas, Associados,
Não é fácil encetar a tarefa da Direcção desta Casa, de-
pois de nessa função se terem distinguido pessoas de 
elevada craveira moral e cívica, além de exemplar em-
penhamento, das quais saliento, sem desprimor para 
os restantes, Jorge Maurício e José Gaspar Arruda.
O mandato dos Órgãos Sociais que hoje se inicia tem 
como principal condicionante o Tempo, e de várias 
formas. Primeiro, o Tempo passado que vivemos, mer-
gulhados numa guerra de justificação nebulosa e que 
se veio a revelar sem saída, submetidos a um regime 
político que fugia à aceitação das consequências des-
sa guerra. Esse Tempo marcou a nossa geração para 
sempre, e será inscrito na História do século XX como 
um marco indelével. Mas também o Tempo de uma 
viragem e de uma ruptura – tal como ficou no registo 
escrito da nossa memória colectiva, no livro a que cha-
mámos “A geração da ruptura”.

Segundo, o Tempo que nos resta, na caminhada ine-
xorável para o fim biológico. Não faltará quem aguarde 
esse dia, com mal disfarçado e até antecipado suspiro 
de alívio, como se a memória não existisse e a nossa 
passagem por este Mundo não deixasse marcas. Nesse 
pouco tempo que nos resta, teremos que acabar a obra 
a que nos propusemos, resolvendo problemas que se 
arrastam, evitando as tentativas de esquecimento, fiéis 
àquela regra que nos norteava, nas três frentes da guer-
ra: ninguém fica para trás! Terceiro, o Tempo que está 
para vir. A nossa experiência de dor e de luta pelo re-

conhecimento, pela reparação e pela reintegração não 
pode ser apagada, como foi a dos Inválidos da I Guerra 
Mundial. A nossa pegada tem de ser preservada com o 
cuidado dedicado ao registo dos momentos marcantes 
da nossa História. Mas também porque não aconteceu 
o anunciado Fim da História, e novos cenários se dese-
nham para quem tem como sina garantir os interesses 
da Pátria, sem outra paga que não “um pregão do ninho 
meu paterno”, como escreveu Camões.
E ainda porque a nossa experiência pioneira serviu de 
orientação, noutros contextos e noutras lutas, na per-
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manente busca da justiça, da solidariedade e da cida-
dania plena. Um objectivo talvez não planeado, mas 
conseguido, prova da nossa real inserção na sociedade 
portuguesa.
Este mandato, como qualquer outro, não parte de uma 
tábua rasa. Iremos cumpri-lo de acordo com as orien-
tações definidas na última Assembleia-Geral, de acor-
do com o espírito e letra dos nossos Estatutos, ou não 
fossemos uma Associação imaginada na resistência e 
nascida nos primeiros dias da presente Democracia.
Nessa Assembleia foi aprovado um conjunto de me-
didas que irei brevemente enunciar, não como uma 
litania de queixas e reivindicações, mas como um 
programa de acção no qual estamos totalmente em-
penhados, e que somos, por coerência, obrigados a 
exigir:
1. A defesa intransigente dos direitos adquiridos 

através do Decreto-Lei n.º 43/76 e legislação sub-
sequente, nomeadamente quanto ao direito à saú-
de para todos os deficientes militares;

2. O reconhecimento dos efeitos da atribuição da 
pensão de invalidez à data da homologação da 
Junta Médica Militar pela Caixa Geral de Aposen-
tações, nos processos dos Deficientes das Forças 
Armadas revistos ao abrigo da Lei n.º 46/2020, e 
bem assim que a CGA proceda à rápida revisão dos 
processos que foram mal instruídos e decididos à 
luz do regime do Decreto-Lei n.º 503/99;

3. A revogação das normas que impedem os cama-
radas não formalmente pertencentes às Forças 
Armadas (milícias e outros companheiros de luta), 
previstos no Decreto-Lei n.º 319/84, ou a abertura 
de um prazo para que os potenciais beneficiários 
desta medida possam usufruir dos direitos consig-
nados no Decreto-Lei n.º 43/76;

4. O reconhecimento aos pensionistas de invalidez 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, com 
desvalorização inferior a 60%, do direito ao abono 
suplementar de invalidez, como forma de atenuar 
a degradação do montante das suas pensões;

5. O reconhecimento aos deficientes não qualificados 
como Deficientes das Forças Armadas, ou sejam, os 
pensionistas de invalidez abrangidos pelo Estatuto 
da Aposentação, Grandes Deficientes das Forças 
Armadas, e Grandes Deficientes do Serviço Efectivo 
Normal, do direito de requererem, a todo o tempo, 
a submissão a Junta Médica, sempre que haja agra-
vamento da deficiência, e, consequentemente, a de-
terminação de um grau de invalidez actualizado;

6. A aplicação do aumento anual extraordinário das 
pensões às pensões dos Deficientes Militares, no-
meadamente às dos pensionistas de invalidez au-

feridas nos termos do Estatuto da Aposentação e 
às pensões de preço de sangue, e a transmissibili-
dade da pensão;

7.  O reconhecimento, aos pensionistas de invalidez 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, da fa-
culdade de se inscreverem como beneficiários do 
Apoio Social Complementar do Instituto de Acção 
Social das Forças Armadas;

8. O reconhecimento de um montante mínimo, nun-
ca inferior ao valor do Indexante de Apoios Socais, 
para as pensões degradadas dos cônjuges ou equi-
parados, atribuídas por morte do Deficiente das 
Forças Armadas;

9. O reconhecimento aos beneficiários associados do 
direito à isenção do pagamento do desconto para 
a Assistência na Doença aos Militares, nas mes-
mas condições que o dos beneficiários titulares, 
ou seja, quando resultar pensão de valor inferior à 
retribuição mínima mensal garantida;

10. A clarificação dos conceitos de “serviço de campa-
nha ou campanha”, “circunstâncias diretamente 
relacionadas com o serviço de campanha” e “risco 
agravado equiparável ao definido nas situações 
previstas anteriormente”, através de norma inter-
pretativa do constante no Decreto-Lei nº 43/76;

11. O integral cumprimento do Manual do Processo 
de Qualificação como Deficiente das Forças Arma-
das, aprovado pelo Despacho n.º 7/SEDN/2017, 
que prevê que a tramitação do processo ocorra 
entre 16 meses, até à decisão final de qualificação, 
ou não, como DFA.

“Este reino é obra de soldados”, escreveu Mouzinho de 
Albuquerque na sua célebre carta ao Príncipe D. Luís 
Filipe. Frase simples, lapidar, que nos deixa um ponto 
de reflexão.
Há muito que a História deixou de ser o enumerar de 
batalhas sangrentas e heróis míticos. Quando Mouzi-
nho escreveu “soldados”, referia-se ao que a experiên-
cia lhe ditou: um conjunto de militares, de diversas 
patentes e origens, atirados para longe do lar, comun-
gando da fome, da sede, da doença, do perigo, da mor-
te. Seria o oposto da abordagem poética, mas era a 
imagem real, que se repetiu seis décadas depois, nas 
mesmas paragens.
As consequências das guerras são tão velhas como o 
Reino, hoje República, de que falava Mouzinho. D. 
Afonso Henriques foi gravemente ferido em Badajoz, 
a ponto de ter de ser transportado em liteira o resto da 
vida. Não deixou de ser Rei. Sorte a dele: se fosse hoje, 
teria de abdicar, e talvez tivesse problemas em obter 
uma pensão, atendendo aos entraves burocráticos 

que a Chancelaria iria levantar… Mais uma razão para 
que deva ser considerado como o primeiro Deficiente 
das Forças Armadas.
A Condição Militar não é uma criação dos tempos mo-
dernos: é uma constante da nossa História, e aquilo 
que somos deriva dessa realidade. Durante oito sécu-
los, levas de cavaleiros e plebeus, voluntários ou não, 
morreram ou ficaram estropiados por um ideal. Valeu 
a pena, interrogava-se Pessoa. Penso que sim, até por-
que vos falo em português.
Nesta caminhada, a Guerra Colonial foi mais um capí-
tulo, como foi a I Guerra Mundial, a que não faltaram 
opositores – quase os mesmos que, em 1937, haveriam 
de revogar o Código de Inválidos. Lição a não esque-
cer: as contas dos combatentes são com os Estados, e 
não com os Governos ou com os Regimes.
O movimento que despontou nas Enfermarias dos 
Hospitais Militares, bem como no Depósito de In-
disponíveis e no Depósito Geral de Adidos, contra a 
forma como o Governo da época encarava as conse-
quências da Guerra que ele próprio não pudera ou não 
quisera evitar, tem de inovador apenas o contexto em 
que surgiu. De resto, mais um capítulo de uma longa 
história, em que a constante é, se me permitem a ex-
pressão, comer a carne e deixar os ossos na borda do 
prato. Ossos humanos, neste caso.
Não foi por acaso que a criação da ADFA ocorreu um 
mês após o 25 de Abril de 1974; como também não por 
acaso que alguns dos seus fundadores estiveram ligados 
ao Movimento. Por isso, os dois próximos cinquente-
nários, os de 2024, da restauração da Democracia e do 
exercício de cidadania plena que está na base da funda-
ção da ADFA, deverão o estar intimamente ligados.
A criação da nossa Associação teve desde o início o 
cunho de uma Organização Não-Governamental, 
como fora a Liga dos Combatentes da Grande Guerra. 
Aliás, o próprio Real Asilo de Runa, foi construído a ex-
pensas da Princesa do Brasil, D. Maria Francisca Bene-
dita, e não da Coroa, ou sequer das Ordens Militares. 
Esta Princesa bem poderia ser considerada a fundado-
ra das cuidadoras informais, de que agora se fala, e que 
se praticou desde o início da Guerra, na base da gene-
rosidade das mães e esposas, sem nome nem pompa 
e circunstância, mas com a eficácia possível, uma vez 
que as solenes promessas de apoio aos deficientes mi-
litares com maior incapacidade pouco foram além do 
texto legal.
Porquê esta necessidade de iniciativa não-governa-
mental, oposta, por exemplo, à multisecular iniciativa 
de Luís XIV, ao criar a célebre Instituição dos Inválidos, 
onde até se situa o comando da Região Militar de Paris?
Deixem-me voltar ao Padre António de Vieira, e à sua 
frase lapidar: “se servistes a Pátria, que vos foi ingrata, 
vós fizestes o que devíeis, ela o que costuma”.
Será isto uma fatalidade nacional, uma espécie de he-
rança cultural, marca de ADN? A Pátria será ingrata 
por definição, ou maldição?
Senhores governantes, a todos os níveis: cabe-vos que-
brar esta maldição secular. E fazer entrar Portugal no 
conjunto das Nações onde prima o Direito, a Justiça, 
a Solidariedade, a Cidadania plena – sobretudo em re-
lação aos cidadãos que mais deram e continuam a dar 
pela Pátria. É isso que nós esperamos. E, como disse o 
Tempo escasseia.
Havendo vontade política para atingir esse objectivo, 
não faltará, por parte da ADFA, o total empenhamento 
na cooperação e na busca das soluções, como sucedeu 
no passado e agora sucede, como por exemplo no Plano 
de Acção para Apoio aos Deficientes Militares (PADM) 
na qual esta Associação está fortemente empenhada. A 
ADFA não abdica dos seus princípios, nem renega a sua 
história.
Pois só assim se conseguirá o desiderato de garantir 
àqueles que tudo deram o reconhecimento, a reparação 
e reinserção que a são os atributos da cidadania plena.
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Vinte anos depois
Monumento aos Combatentes de Viseu

Marcha dos    
Combatentes   
Pela Paz/Lisboa 
Caminha Pela Paz 
2021

Em Outubro de 2001, em organização con-
junta da Câmara Municipal de Viseu, do 
Núcleo da Liga dos Antigos Combatentes 
e da Delegação da ADFA naquela sede de 
distrito, foi inaugurado o Monumento aos 

antigos combatentes daquela cidade.
Vinte anos depois, evocou-se essa efeméride com a 
presença do presidente da Autarquia local, de novo o 
edil Fernando Ruas, do vice-presidente da Direcção 
Nacional da Liga dos Combatentes, major-general 
Fernando Aguda, e do tesoureiro da Direcção Nacio-
nal da ADFA, Patuleia Mendes, para além das mais 
altas entidades civis e militares da região, de entre 
as quais se destacava o bispo de Viseu, D. António 
Luciano, que cumpriu o seu dever militar antes de 
assumir a sua missão presbiteral.
Na manhã de 24 de Outubro, aquele prelado oficiou 
a missa pelos combatentes falecidos, celebrada nas 
instalações do RI 14, com a presença do seu coman-
dante, após o que, na artéria exterior àquele aquar-
telamento, se procedeu à homenagem aos antigos 
combatentes, junto ao respectivo monumento, em 
acto presidido pelo presidente da Autarquia.
A placa evocativa da cerimónia, com gravação dos 
logótipos da ADFA e da Liga dos Combatentes, foi 
descerrada pelos representantes da Direcção Nacio-
nal de cada uma daquelas Instituições, e pelo presi-
dente do Núcleo local da Liga dos Combatentes, que 
cumpria o seu 98.º aniversário.

Entre as alocuções proferidas, não foi expressa a 
mensagem do representante da ADFA que, aludindo 
ao monumento evocativo como um marco de “Me-
mória e Esperança”, terminaria a sua intervenção 
com as seguintes palavras, se tivesse sido convidado 
a proferi-las:
“Os Deficientes das Forças Armadas, os Antigos Com-
batentes e as suas viúvas esperam a regulamentação, 
tão breve quanto possível, da lei que aprovou o “Esta-
tuto dos Antigos Combatentes”, Para que lhes seja per-

mitida a fruição dos anos que lhes restam com tran-
quilidade, saúde, qualidade de vida e a dignidade de 
um ser humano completo.
Os Deficientes das Forças Armadas e os Antigos Com-
batentes esperam ainda um “Reconhecimento da Na-
ção”, que lhes dê o direito de trilhar de cabeça erguida 
os caminhos deste seu País, dado que, sob o astro Sol, 
a solidão bruta e os odores a morte da luta, a serviram 
com orgulho, empenhamento, dedicação e valor!”
P.M.

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas e a Liga dos 
Combatentes, com o apoio da Câmara Municipal de Lisboa, 
vão realizar, no próximo dia 13 de Novembro, para assinalar o 
Dia Internacional da Paz, uma caminhada de cinco quilóme-
tros, a “Marcha dos combatentes pela Paz/Lisboa Caminha Pela 

Paz 2021”.
A iniciativa será co-organizada pela ADFA e pela Liga do Combatentes, com 
o apoio da Câmara Municipal de Lisboa, da Associação das Colectividades 
do Concelho de Lisboa, da Federação Portuguesa das Colectividades de 
Cultura, Recreio e Desporto do Distrito de Lisboa e da Associação de Atle-
tismo de Lisboa. A organização técnica está a cargo da Xistarca.
A iniciativa Marcha dos Combatentes pela Paz/Lisboa Caminha pela Paz 
2021 terá início às 9h30, junto ao Monumento aos Combatentes do Ultra-
mar – Forte do Bom Sucesso, em Belém, Lisboa.
A prova inclusiva é aberta a toda a população e a todas as idades, com um 
percurso plano com cerca de cinco quilómetros, de baixa dificuldade, e 
com a duração aproximada de 1 hora e 15 minutos.
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A ADFA esteve representada no dia 10 de 
Outubro, pelo presidente e pelo vice-presi-
dente da Direcção Nacional cessante no XX 
Torneio Internacional de Basquetebol em 
Cadeira de Rodas, realizado pelo Departa-

mento de Desporto de Lisboa da APD, nos dias 9 e 10 de 
Outubro, no Pavilhão Municipal do Casal Vistoso.

O evento desportivo contou com a participação da 
penta-campeã nacional APD Braga, da APD Sintra e 
do GDD Alcoitão, bem como com a presença de dez 
atletas internacionais por Portugal.
Apoiaram este Torneio as seguintes entidades: CM 
Lisboa, Ergométrica, Fundação Ageas, Delta, Pastéis 
de Belém, Grupo Super Bock, Grupo Bimbo, Central 

de Cervejas, Olá Gelados, Pingo Doce, EPAL, Federa-
ção Portuguesa de Basquetebol/CNBCR.
O vencedor do XX Torneio Internacional de Basque-
tebol em Cadeira de Rodas foi a APD Braga. O MVP 
foi Ibrahim Mandjam (APD Sintra); o melhor marca-
dor foi Márcio Dias (APD Braga). O Prémio Fair Play 
foi para a APD Braga.

Atribuição da condecoração da “Fénix de Honra” pela Liga dos Bombeiros Portugueses

Presidente da MAGN agraciado

XX Torneio Internacional de Basquetebol    
em Cadeira de Rodas

O presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral da ADFA, Joaquim Mano Póvoas, 
foi agraciado com a condecoração da 
“Fénix de Honra” pela Liga dos Bom-
beiros Portugueses, numa Cerimónia 

presidida por Marcelo Rebelo de Sousa, Presidente da 
República, na Sede Nacional daquela instituição, em 
Lisboa, no dia 9 de Outubro.
A concessão desta distinção honorífica foi proposta 
pelo Conselho Executivo, por deliberação unânime, 
e aprovada no Conselho Nacional da Confederação 
Nacional das Associações e Corpos de Bombeiros 
do País, realizado no dia 1 de Outubro. A Cerimónia 
teve lugar no dia em que foi oficialmente inaugurada 
a Sede Nacional daquela Instituição dos Bombeiros 
Portugueses.
Esta condecoração tem por finalidade “galardoar a 
prática de actos e/ou serviços altamente relevantes, de 
carácter amplamente abrangente e de inquestionável 
apreço, com vista à dignificação e promoção de Causa 
dos Bombeiros e de Protecção e Socorro”.
O distintivo da Fénix de Honra é uma cruz de braços 
iguais, pátea, de oito pontas, de esmalte azul, fileta-
da de ouro, sobreposta em resplendor de quatro raios 

prateados, tendo ao centro um círculo de esmalte azul 
filetado de ouro, carregado de uma Fénix. Tem a legen-
da “Liga dos Bombeiros Portugueses e Fénix de Honra”.
Joaquim Mano Póvoas é dirigente da Associação Hu-
manitária dos Bombeiros Voluntários dos Carvalhos, 
fundada em 17 de abril de 1911, com a designação 

“Bombeiros Voluntários Carvalhenses”. A ADFA e a 
Equipa do ELO endereçam uma saudação muito es-
pecial ao presidente da MAGN, realçando que quan-
do um associado e dirigente da ADFA é alvo desta 
distinção, a Associação congratula-se e celebra esse 
reconhecimento. 

Percurso
Partida no Forte do Bom Sucesso (Museu do Comba-
tente), junto à Torre de Belém, com ida e volta junto 
ao Rio Tejo (Av. Brasília/Estação Fluvial de Belém/
Retorno no MAAT/Av. Brasília), quase na totalidade 
pela ciclovia e pela zona pedonal, junto à doca, com 
meta na Torre de Belém.

Programa
9h00 – 10h00 – Recepção dos participantes
10h20 – Aquecimento
10h30 - Partida da Marcha dos Combatentes pela Paz
11h30 – Chegada dos primeiros participantes
12h00 – Chegada dos últimos participantes

Como participar
Podem participar pessoas de todas as idades.
Inscrições em www.xistarca.pt.
Será oferecida uma camisola aos primeiros 200 ins-
critos.
A Organização disporá de um seguro próprio.
Os dorsais serão entregues no secretariado da prova, 
no Forte do Bom Sucesso, no Sábado, 13 de Novem-
bro, das 9h00 às 10h15.
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Inauguração do Laboratório Nacional    
do Medicamento
Novo laboratório sucede ao Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos, em funcionamento desde 1918

A ADFA foi convidada a estar presente na 
Cerimónia de Tomada de Posse do direc-
tor do Laboratório Nacional do Medica-
mento (LM), no dia 15 de Outubro, data 
em que foi inaugurada aquela estrutura 

criada com base no Laboratório Militar de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos (LMPQF), entidade bem 
conhecida dos que cumpriram o serviço militar na 
Guerra Colonial. O presidente da DN, Nuno Santa 
Clara Gomes representou a Associação neste evento. 
O “excelente desempenho” do LMPQF durante a pan-
demia de COVID-19 levou o Governo a dar este salto 

qualitativo, passando do apoio às Forças Armadas ao 
apoio à sociedade civil.
Durante as alocuções, quer o general chefe do Estado-
-Maior do Exército, José Nunes da Fonseca, quer o di-
rector, António Ramalho da Silva, quer ainda o ministro 
da Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, referiram o 
apoio aos deficientes das Forças Armadas como uma 
das missões do novo Laboratório, cuja nova designa-
ção e área de influência não prejudicam as obrigações 
do antigo LMPQF. O ministro, que presidiu à Cerimó-
nia, afirmou que a opção de manter a missão militar 
do Laboratório foi “a mais acertada”, acrescentando 

que “a capacidade de resposta do Exército através do 
Laboratório, em apoio ao Serviço Nacional de Saúde, no 
combate à pandemia, apenas veio confirmar a sensatez 
desta escolha”. Na Cerimónia estiveram também pre-
sentes os secretários de Estado da Saúde, Diogo Serras 
Lopes, e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, João 
Sobrinho Teixeira, tendo o ministro da Defesa Nacio-
nal destacado que esta participação é “indicativa da 
importância para a Defesa Nacional de uma ligação 
muito estreita a essas áreas governativas e o Laboratório 
Nacional do Medicamento terá nas suas funções uma 
relação próxima com essas duas áreas”.

Dia dos Fiéis Defuntos

Missa evoca militares que morreram     
ao serviço do País

A celebração eucarística por ocasião do 
Dia dos Fiéis Defuntos, presidida pelo 
núncio apostólico, D. Ivo Scapolo, e con-
celebrada pelo bispo das Forças Arma-
das e Forças de Segurança, D. Rui Valé-

rio, realizou-se na Igreja de Santa Maria de Belém, no 
Mosteiro dos Jerónimos, em Lisboa, no dia 3 de No-
vembro.
Entre os participantes esteve o Presidente da Repú-
blica e Comandante Supremo das Forças Armadas. 
A ADFA esteve representada pelo presidente da DN, 
Nuno Santa Clara Gomes.
Na missa de sufrágio, D. Rui Valério evocou os mili-
tares e elementos das Forças de Segurança que mor-
reram ao serviço do País, à luz da mensagem cristã e 

do “acto heroico” de quem “derrama o próprio sangue 
pelos que serve”.
“O gesto de quem dá a própria vida a lutar pela salva-
ção de uma Nação e de um povo, força-nos a retirar-lhe 
a carga negativa e trágica que a poderia configurar en-
quanto morte, e passar a olhá-la como a sublimação da 
gramática dos mais elevados valores que o ser humano 
pode efetuar: morrer para si mesmo, dar a sua vida por 
amor, derramar o próprio sangue”, referiu, na homilia.
O bispo castrense recordou os soldados que “tomba-
ram” na guerra, nas missões de apoio à Paz, no cum-
primento dos seus deveres, na resposta “pronta e de-
dicada aos apelos da Pátria”.
Estiveram também na celebração o secretário de Es-
tado da Defesa Nacional, os chefes de Estado-Maior 

dos Ramos das Forças Armadas e das Forças de Segu-
rança, o chefe da Casa Militar do Presidente da Repú-
blica, entre outros, para além de responsáveis milita-
res, policiais e civis.
O Papa Francisco, que presidiu à missa no Cemitério 
Militar Francês, em Roma, para assinalar aquela co-
memoração litúrgica, pediu respeito pelos soldados 
mortos em combate, que “gritam pela Paz”. O Papa, 
na sua passagem pelo local, e de forma simbólica, de-
positou rosas brancas em vários túmulos, antes de ca-
minhar em silêncio, por entre as campas. “Morreram 
porque foram chamados a defender a pátria, defender 
valores, ideais, e tantas vezes a defender situações po-
líticas tristes e lamentáveis. São vítimas, vítimas da 
guerra, que devora os filhos da pátria”, salientou.
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Memórias da Guerra Colonial em reflexão
Colóquio no Museu da Guerra Colonial

Protocolos com a Guiné Bissau

A temática apresentada foi o mote para o 
colóquio realizado no Museu da Guerra 
Colonial em Vila Nova de Famalicão su-
bordinado ao tema “A Guerra Colonial 
Portuguesa (1961 - 1974) entre a História 

e a Memória”, que se realizou durante o dia 9 de outu-
bro, enquadrado no Programa Municipal “De Famali-
cão para o Mundo”.
O evento, organizado pelo Museu da Guerra Colonial 
(MGC), localizado no Lago Discount, e pelo Municí-
pio de Famalicão, visou assinalar os 60 anos do início 
da Guerra Colonial e dar a conhecer as fontes históri-
cas existentes no acervo do Museu.
Foi aberto o Colóquio com as intervenções do presi-
dente da Direcção da Associação do MGC, Augusto 
Silva, e do presidente da Assembleia-Geral do MGC, 
Leonel Rocha.
Esta jornada histórica contou com a presença de ora-
dores como Carlos Matos Gomes, oficial do Exército 
aposentado e investigador de História Contemporâ-
nea de Portugal; José Manuel Lages, director científi-
co do Museu da Guerra Colonial, assim como, inves-
tigadores do Instituto de História Contemporânea da 
Universidade Nova de Lisboa, do Centro de Investi-
gação Transdisciplinar e Cultura, Espaço e Memória 
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto e da 
Universidade de Coimbra.
Do programa, destaca-se a tertúlia denominada “O 
Quotidiano, as Memórias e os Traumas da Guerra Co-
lonial”, que contou com a participação da enfermeira 
paraquedista Rosa Serra e dos ex-combatentes defi-

cientes das Forças Armadas Abel Fortuna e Cândido 
Patuleia Mendes e do prisioneiro de guerra José Mo-
rais, que partilharam na primeira pessoa a sua partici-
pação e acontecimentos, no âmbito do apoio médico 
em contexto da operacionalidade, as preocupações 

dos jovens da geração de 60, assim como das famí-
lias, o momento do embarque a despedida, a viagem, 
a vida nos aquartelamentos e as operações militares, 
o peregrinar dos feridos e deficientes pelos Hospitais 
Militares nas colónias, metrópole e no estrangeiro, o 
cativeiro na Guiné Conacri, com todas as implicações 
pessoais, familiares e afectivas.
Este evento decorreu em formato presencial, com 
lotação esgotada, e online, estando acreditado pelo 
CFAEVNF, como acção de curta duração para profes-
sores e aberto ao público em geral, mediante inscri-
ção obrigatória, tendo ultrapassado as 600 inscrições.
A qualidade das intervenções contribuiu para melho-
rar os conhecimentos sobre esta temática bem como 
abriu pontes para novos estudos e por tal contribuir 
para melhor “contar esta nossa história recente ainda 
com muito por contar”, referiu a organização.

O secretário de Estado dos Combatentes 
da Pátria, Augusto Nhaga, e o assessor 
principal Afonso Gomes, represen-
tando o Governo da Guiné-Bissau, 
deslocaram-se a Vila Nova de Fama-

licão, no dia 26 de Outubro, com dois objectivos: 
visitar o Museu da Guerra Colonial (MGC) e discutir 
as bases para uma cooperação, para futuramente 
criar o Museu dos Combatentes da Pátria da Guiné 
Bissau. Os visitantes também foram recebidos pela 
Autarquia Famalicense.
Na parte da manhã, os governantes guineenses, 
acompanhados pelo presidente do MGC, Augusto 
Silva, e por José Manuel Lages, director científico 
do Museu, foram recebidos nas instalações cama-
rárias pelo vereador Pedro Oliveira e pelo chefe da 

Divisão de Cultura, Nelson Pereira.
O presidente do MGC fez o enquadramento da vi-
sita desta comitiva e reforçou que era a quarta vez 
que representantes da Guiné-Bissau visitavam o 
Museu e o Município de Vila Nova de Famalicão.
O representante autárquico caracterizou o Conce-
lho nas suas vertentes e potencialidades. O secretá-
rio de Estado guineense manifestou o interesse em 
celebrar um Protocolo com o MGC e, após a inter-
venção do vereador Pedro Oliveira, agradeceu a for-
ma como foram recebidos e manifestou que o seu 
Governo pretende celebrar, num futuro próximo, 
estabelecer contactos e protocolos com os empre-
sários da região.
Após o almoço, a comitiva deslocou-se ao Museu da 
Guerra Colonial. O presidente do MGC manifestou-

-se muito honrado por receber oficialmente estes 
governantes guineenses. O vereador, mais uma vez, 
deixou claro que a Autarquia estava disponível para 
colaborar em projectos e em parcerias futuras.
Estiveram nesta recepção o presidente e elementos 
da Direcção da Delegação da ADFA no Porto, assim 
como um militar que esteve na Guiné-Bissau, major 
Nogueira Pinto.
O secretário de Estado Augusto Nhaga e o assessor 
Afonso Gomes manifestaram vontade de conhecer 
a metodologia utilizada nesta unidade museológica 
e tudo o que se relaciona com a logística do MGC. 
O director científico acompanhou-os numa visita 
guiada e foi notória a busca de referências relacio-
nadas com a Guerra Colonial na Guiné-Bissau e o 
permanente cruzamento de aspectos patentes ao 
público com dados de que dispunham.
Frequentemente os visitantes confirmavam a nar-
rativa histórica que observavam e destacaram mui-
tos dos factos, documentos e material iconográfico 
de interesse nacional de ambos os Países.
Expressaram que vão levar ao Conselho de Minis-
tros da Guiné-Bissau o interesse imediato da apro-
vação de um Protocolo com o MGC.
No fim do ia, e antes do regresso a Lisboa, os repre-
sentantes do Governo da Guiné-Bissau repetiram 
que “vamos trabalhar para criar pontes de ligação, 
para fazer a catarse entre os combatentes guineen-
ses e portugueses”, sublinhando que “vocês [MGC] 
vão ajudar-nos a construir o nosso Museu do Com-
batente da Libertação da Pátria”.
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Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
Manuel Joaquim Dias

Manuel Joaquim Dias, de 69 anos de idade, é natural de 
Encourados, concelho de Barcelos.
Foi chamado para cumpriu o serviço militar aos 19 anos 
e assentou praça em Braga. Mais tarde, foi destacado 
para Moçambique, onde permaneceu um ano e meio. 
Aqui sofreu um acidente, ficando hospitalizado durante 
um mês, com lesões graves. Foi transferido para Portu-
gal, onde iniciou uma longa e difícil caminhada com vis-
ta à sua recuperação.
Regressou lentamente à vida civil, retomando a sua acti-
vidade como agricultor. Casou em 1977, enviuvando 23 
anos depois, terminando a luta contra uma doença gra-
ve.
Em 2007, Manuel Joaquim Dias agravou o seu estado de 
saúde, vivenciando uma experiência profunda de sofri-
mento psíquico. Neste período, conheceu a sua actual 
companheira de vida, com quem tem partilhado os seus 
últimos anos, sendo esta o seu grande apoio e suporte.
Actualmente, está a ser acompanhado no HFAR-PP, em 
diferentes especialidades. Foi disponibilizado apoio psi-
cológico, bem como informação/orientação para requi-
sição dos apoios existentes, no âmbito da Segurança So-
cial e no âmbito militar.

Ricardo Marques de Almeida

Ricardo Marques de Almeida é natural de Viseu e tem 
74 anos. Com 20 anos foi mobilizado para a Guiné, onde 
viria a contrair uma doença que iria deixar-lhe sequelas 
permanentes.
Após um grande período de reabilitação no Hospital Mi-
litar e no Hospital do Caramulo, Ricardo Almeida regres-
sou a Viseu onde se casou e ficou a residir.
Recentemente tem vindo a ver a sua qualidade de vida 
afectada, devido a uma doença neurodegenerativa.
Tem sido apoiado durante as várias etapas da sua doen-
ça, ajustando as respostas sociais às necessidades, envol-
vendo a disponibilização de apoio psicológico, encami-
nhamento para consultas de especialidade e mobilização 
de apoio domiciliário.
Numa fase mais recente, foi internado numa estrutura 
residencial para pessoas idosas.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Polo Porto

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Polo Porto

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Distrito do Porto

 Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Polo Porto

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Polo Coimbra

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Polo Lisboa

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Polo Alentejo/Algarve

T. 925 574 012
carla.santo@padm.crpg.pt

Região Autónoma da Madeira

Polo da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt

Região Autónoma dos Açores

Polo dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!

PUB

Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Carta aberta ao presidente da ADFA

O ELO quebrado II

Sobre o manifesto Anti-CAIP

Caro presidente da Direcção Nacional da 
ADFA,
Não me foi possível estar presencialmen-
te na acto de [Tomada de] Posse dos no-
vos elementos que passam a integrar os 

Órgãos [Sociais Nacionais] da ADFA, mas li o teu dis-
curso de posse e gostaria de tecer algumas considera-
ções acerca do seu conteúdo.
Foi um discurso de circunstância, muito suave e mui-
to pouco embuído do espírito lutador da ADFA. Um 
discurso para “não” fazer barulho nem incomodar os 

instalados no Poder a começar pelo “excelente” mi-
nistro da Defesa Nacional que nos calhou desta vez... 
Saudades dos anteriores. Nós, grandes deficientes 
da ADFA, estamos na recta final das nossas vidas, e 
queremos que a realidade dos apoios médicos e me-
dicamentosos, dos apoios sociais familiares e tantos 
outros, de apoio à velhice e doença, seja mesmo uma 
realidade e que se traduza em actos e atitudes con-
cretas para minorar as nossas mazelas e mágoas. Não 
queremos mais andar a “recordar” História aos que 
não estão para a assimilar, queremos sim que o Go-

verno e as administrações públicas ligadas ao proces-
so dos DFA entendam a obrigação que têm perante a 
Nação de os apoiar e ajudar verdadeiramente, até que 
a morte nos liberte.
Caro presidente, actue com a dignidade, firmeza e 
legitimidade que nós Associados lhe conferimos. De-
fenda-nos e exija, contra ventos e tempestades “nebu-
losas”, essas sim. Saudações associativas e mereça a 
nossa lealdade e apoio.

Armando Guedes da Fonte, 
associado n.º 2943

Recebi, como habitualmente, o Jornal ELO 
n.º 532, de Outubro corrente. Nele pasmei 
ao ler, de novo, um escrito intitulado “Ma-
nifesto Anti-CAIP”, do associado Manuel 
Bastos, no qual, como é de seu timbre, são 

insultados e muito maltratados os nossos dirigentes 
da ADFA e, igualmente grave, todos os nossos associa-
dos nos quais me revejo e dos quais faço parte.
Não me surpreendeu a rudeza deste senhor mas con-
frange-me ver o nosso Jornal a publicar tais dislates. 
Explicarei porquê.
Em Junho de 2011, vi publicado no ELO (n.º 419) um 
artigo insultuoso (basta atentar ao título: “Estupidá-
rio”) que originou, de imediato, a minha repulsa e o 

meu lamento, por ver servirem-se do ELO para tais 
excessos. A minha revolta foi expressa por escrito, cuja 
cópia aqui anexo, e, decorrida uma década, vejo que 
nada mudou. Bom… o “Estupidário” é e, pelos vistos, 
sê-lo-á sempre, mas o ELO é que deveria ser mais re-
servado. Não tem a ver com liberdade de expressão 
ou “censura prévia”, mas há que ter consciência que 
o ELO não é um jornal fechado mas sim aberto, ex-
posto a todos os que a ele queiram aceder, bastando, 
para tanto, consultar a página da ADFA. Logo, escritos 
desta natureza e, principalmente os seus termos, em 
nada prestigiam a ADFA.
Sou da Delegação do Porto e privo há largos anos com 
a sua Direcção e com o seu presidente, senhor Abel 

Fortuna. Nas contas anuais nunca vi vertidas qual-
quer remuneração a estes Órgãos. Então o que será 
que os move? Nada almejando para si é tão-somente 
o altruísmo de dar. Dar o seu melhor em prole dos 
desfavorecidos e esquecidos de uma guerra que não 
pediram. Teimosamente e com honra. Maltratá-los é 
maltratar todos os associados e o ELO foi o seu veícu-
lo. E tenho para mim que não o devia ser.
Respeitosamente,

Alberto Almeida

Nota da redacção: o artigo referido, que foi publicado em 

2011, pode ser lido na edição indicada pelo associado.

Ao cuidado da Redação, com pedido de 
publicação pela primeira vez em 47 anos 
de associado.
Sobre o artigo “Manifesto Anti-CAIP”, 
publicado na última edição do ELO pelo 

nosso camarada Manuel Bastos, também eu tive difi-
culdade e continuo a não perceber o porquê do CAIP.
Penso que o CAIP é o princípio do fim da ADFA.
Quando tentei em conversa informal obter esclareci-
mentos junto da Delegação a que pertenço, as respos-

tas foram as menos expectáveis. Evasivas, vagas, e fi-
quei com a ideia de que se pretende duplicar serviços.
Em resumo, não fiquei convencido da utilidade deste 
“serviço”.

Pedro Vale, associado n.º 245
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O muito que a castanha oferece

N
ovembro cheira a castanhas assadas, cozi-
das ou cruas a assoalhar! Este fruto típico 
de Outono oferece um manancial de be-
nefícios nutricionais, daí o celebrarmos 
anualmente com uma festa indispensá-

vel, o Magusto.
Do ponto de vista nutricional a castanha merece todo 
este destaque, uma vez que é uma boa fonte de ener-
gia, graças ao teor em hidratos de carbono. Podemos até 
assumi-la como um equivalente do arroz, da batata, da 
massa ou do pão, dada a sua concentração em hidratos 
de carbono. Por exemplo, quatro castanhas equivalen-
tem a uma batata pequena ou a um quarto do prato 
com arroz ou de massa cozidos ou a meio pão pequeno. 
Ou seja, ao incluir na mesma refeição batata e castanha, 
por exemplo, lembre-se de reduzir a quantidade de 
batata que ingere habitualmente porque está a ingerir 
também a castanha.
Além da presença de hidratos de carbono, também a fi-
bra assume um papel relevante, assim como a varieda-
de de vitaminas (principalmente a C e folatos), mineiras 
(como potássio, fósforo e magnésio) e polifenóis (com-
posto com efeito antioxidante).
Felizmente, podemos desfrutar da castanha de diver-
sas formas, uma vez que é extremamente versátil em 
termos culinários. Pode ser cozida ou assada e servir 
como um lanche ou sobremesa, mas também pode ser 
incorporada em bases de sopas, de molhos e de purés, 
pode servir como guarnição em estufados, assados ou 
saladas, ou até como ingrediente principal de deliciosas 
sobremesas e compotas.

Como a castanha é um fruto sazonal, é mais consumido 
entre Outubro e Dezembro, mas também a podemos 
adquirir, principalmente congelada, em qualquer altura 
do ano. Se lhe for possível, usufrua dos seus benefícios 
em qualquer época do ano.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Informações

ALBERTO PINTO

TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou emff

alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações

e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,

Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico

SKODA SCALA
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09

AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03

STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22

STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11

MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56

MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45

MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97

AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71

STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42

STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16

MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90

MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14

STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88

STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60

MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97

SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60

AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94

STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41

STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26

RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90

MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86

AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58

STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84

AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81

STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60

AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84

LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92

SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64

SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74

MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95

SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73

SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34

STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

E-UP! (BL3)
MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80

1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37

1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61

1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02

Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45

MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36

Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70

Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49

MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06

Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63

Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83

MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03

Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99

Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04

MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49

2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05

1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50

1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10

2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64

2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21

2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60

1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06

2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76

2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43

2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15

Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51

MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30

1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01

1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77

1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57

2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28

2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69

2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03

2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88

2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20

2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68

2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31

1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91

1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58

1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque 

Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova 

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00

TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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17 de Novembro – Sede Nacional

Reunião do Conselho de Executivos

A Direcção Nacional convocou uma reunião do Conselho de Execu-
tivos (Cd’E) para o próximo dia 17 de Novembro, Quarta-feira, pe-
las 10h30, na Sede Nacional, Auditório Jorge Maurício.
Para a agenda de trabalhos desta reunião estão previstos, entre 
outros assuntos: a apreciação do Plano Operacional para 2022; a 

apreciação do Orçamento para 2022 e a emissão do novo Cartão de Associado.
Na área da representatividade e direitos, será analisado o enquadramento das 
acções a desencadear para o cumprimento do Caderno Reivindicativo apro-
vado pela Assembleia-Geral Nacional de 12 Junho, tendo em conta, nomeada-
mente, a situação política actual e os contactos com a Instituição Militar.

Direcção Nacional para o mandato 2022-2024

Passar aos actos

No início de um novo ciclo, após a To-
mada de Posse dos novos Órgãos So-
ciais Nacionais, a Direcção Nacional 
avançou com energia e dinamismo, 
tal como foi referido na Sessão Solene, 

numa “transição que tem mais de continuidade do que 
de mudança”.
Sob o alerta do “Tempo” - do passado que vivemos, 
do que nos resta e do que está para vir – a Direcção 
Nacional segue o lema “passar aos actos” e destacou 
como prioridades nesta fase a luta pela salvaguarda 
do direito à Saúde e a solidariedade para que ninguém 
fique para trás.
Nos trabalhos realizados nos primeiros 15 dias após a 
Tomada de Posse, o Órgão Executivo da ADFA desen-
volveu trabalho muito intenso.
Nas primeiras reuniões semanais da DN foi definida 
a orgânica e funcionamento daquele Órgão Executivo 
para o mandato 2022-2024, estipulando as responsa-
bilidades de cada membro.
Foi também decidida a recondução do director do 

Jornal ELO, José Diniz, registando em acta “o agra-
decimento associativo pela sua disponibilidade em 
continuar a exercer estas funções de elevado interesse e 
responsabilidade para a ADFA”.
Foi realizada uma reunião com os colaboradores da 
Sede Nacional e foram enviados pedidos de agenda-
mento de audiências com diversas entidades: chefe 
do Estado-Maior-General das Forças Armadas; chefes 
dos três Ramos das Forças Armadas; presidente do 
Conselho Directivo do Instituto de Acção Social das 
Forças Armadas; chefe da Casa Militar do Presidente 
da República; director do Laboratório Nacional do 
Medicamento (entretanto já com data marcada).
Foi convocado o Conselho de Executivos, para reu-
nião estatutária a realizar no próximo dia 17 de No-
vembro, na Sede Nacional.
Os elementos da DN participaram em diversos even-
tos:
-  Tesoureiro e vogal, na cerimónia de Instalação dos 

Órgãos da Junta de Freguesia do Lumiar, no dia 19 de 
Outubro, no Antigo Lagar da Quinta de São Vicente;

-  Presidente, no evento MAVI “Modelo de Apoio à Vida 
Independente em Portugal – Assistência Pessoal: Re-
flexão e Caminhos Futuros”, no dia 20 de Outubro, 
no Cine-Teatro Capitólio, em Lisboa, para o qual a 
ADFA foi convidada pelo Instituto Nacional para a 
Reabilitação;

-  Presidente, nas Comemorações do Dia do Exército 
2021, no dia 24 de Outubro, em Aveiro;

-  Tesoureiro da DN e secretário do CFN, na comemo-
ração dos 20 anos do Monumento aos Combatentes 
do Ultramar – Guerra Colonial, no dia 24 de Outu-
bro, em Viseu.

-  Presidente, na reunião solicitada pelo Grupo Parla-
mentar do Bloco de Esquerda, no dia 26 de Outubro, 
na Assembleia da República;

-  Presidente, na celebração do Dia Litúrgico dos Fiéis 
Defuntos, no dia 3 de Novembro, na Igreja do Mos-
teiro dos Jerónimos;

-  Presidente, na inauguração da nova Sede da Asso-
ciação Nacional de Sargentos, no dia 4 de Novem-
bro, no Lumiar.

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis

Nuno Santa Clara Gomes 
– Presidente

Artur Calceira Vilares 
– Vice-Presidente

Manuel Lopes Dias 
– Secretário

Cândido Patuleia Mendes 
– Tesoureiro

José Carlos Pavoeiro 
– Vogal


